
»SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.......... 343 de .20.0.7.......... 02.... /...OI

À SGP-33 f

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

J

KJITK

gpsto Pimenta 
.21

F 10.860

8 a
I Ar£iuiv3!j<

SECRETARiA yc DOCUi^/íE^íTACÃO
SURERViSÀG toe •ARG'.iJv-O GERAL 

Requi-sitado em .QJÍ- ____
Arquiv^.dp novrítní’'-!® grn__Õ* • .^013

i . fCÍÍ'!ÃS. ~

J*

s Solo.
/o

Lucas
Técnico A

RF 11.234

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 54



I

jnforr

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 55



CÂMARA MUNICIPAL DE Lj

SAO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00293/2013

RÍQUEÍRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta 
desarq uiva mento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para 
prosseguimento de suas tramitações, a saber;

2°, da
O

0 devido

§ 
Casa,

Proietos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002, 
PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 
PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 
PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 
PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,
PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007', PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 
PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 
PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 
PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 
PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201^ 
PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, 
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012,
PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012® 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201^ 
PL 544/2012, PL 45/2012. 7

Í2

C-J 
I

Projeto de Decreto Legislativo

PDL 91/2012

Projetos de Resolução
l

PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 &

Proieto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n“

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADR
Supervisor

SGP.33

E (FRANÇA SILVA
Eçpúipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

f'- vx - - - -
I j^^ina Cicone
■ AssiKtensè ^aVbmentaí' ’•
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Lívia Safèmao^gueira
Técnico Administrativo

RF: 11.274
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Tiwla ------------Lívia Salornflo Noguelr©
Rr 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 343/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wvvw.senado.gov.br, vvww.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação. a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, art. 48, inciso XIII e art. 170 e seguintes;

- Lei Federal n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a Política e as 
Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências;

- Lei Federal n° 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências;

- Lei Estadual n° 14.364, de 15 de março de 2011, que dispõe sobre a proteção e 
segurança dos consumidores nas agências e postos bancários do Estado de São 
Paulo;

- Lei Municipal n° 11.727, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os estabelecimentos 
bancários integrantes do sistema de “Caixas Eletrônicos” e aqueles que possuam seus 
próprios “Caixas” a manterem diuturnamente nos respectivos locais. Corpo de 
Segurança para proteção de seus usuários, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.642, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a proibição 
de uso de portas giratórias e detector de metais para acesso ao interior de bancos e 
demais instituições financeiras;

- Lei Municipal n° 15.429, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre a restrição do 
uso de telefone móvel no interior das agências bancárias e similares no Município de 
São Paulo, na forma que especifica, e dá outras providências;

- PL 861/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de câmeras filmadoras 
em todos os caixas eletrônicos localizados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- PL 1120/97, que dispõe que os estabelecimentos bancários que operam com “caixa
24 horas” deverão manter vigilantes visando à segurança dos clientes;
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____________________

LIvIa Salomão Nogueira
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 207/03, que proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e 
afins no interior das agências e postos bancários instalados no Município de São 
Paulo;

dá
- PL 155/04, que dispõe sobre a localização e segurança de terminais bancários do 
tipo vinte e quatro horas no âmbito do Município de São Paulo, e 
providências;

outras

- PL 508/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de biombos 
das casas de espetáculos pornográficos na Cidade de São Paulo e 
providências;

nas 
dá

portas 
outras

- PL 531/04, que disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e 
bancos 24 horas localizadas no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL 356/05, que disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e 
bancos 24 horas localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 312/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias instalarem 
divisórias entre os caixas e os terminais de auto atendimento, e, implantarem senhas 
para atendimento, no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 9/08, que torna obrigatória a instalação de portas de segurança nas agências 
bancárias, e dá outras providências;

- PL 568/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de uma entrada específica 
e só para esse fim, bem como a destinação de área para estacionamento de veículos 
de transporte de valores (carro-forte) e dá outras providências;

- PL 538/09, que obriga as instituições bancárias a adotarem medidas para evitar o 
crime popularmente conhecido como “saidinha de Banco”, e dá outras providências;

- PL 49/11, que dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de 
transporte de valores (carros-forte), no Município de São Paulo;

- PL 80/11, que dispõe sobre a instalação de sistema de filmagem, monitoramento 
externo/interno e colocação de divisórias entre os caixas das casas lotéricas e 
correspondentes bancários, do Município de São Paulo;

- PL 195/11, que dispõe sobre o atendimento nas redes bancárias no Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

- PL 367/11, que dispõe sobre a instalação e localização dos armários denominados 
guarda volume nas instituições bancárias e financeiras, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.
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Lívia Salomêo Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 26 de agosto de 2014.

Marcella F^bo Giacaglia 

 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393
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4^Folha

Presidência da República
Casa Civil tlvla Salo"j«o^No9Meira

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

NÓS, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a soluÇão pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTTnJIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
erii Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania:

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana; 1

IV-os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos temios desta 
Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil;

I - constnjir uma sociedade livre, justa e solidária;

II-garantiro desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover 0 bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4® A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relaçõesintemacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - nâo-intervençâo; .

V - igualdade entra os Estado^'
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Constituição Página 38 de 167
Folha
Proc.

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;
*-ívia Salomêo Nogueõ^ 

RF 11.274
III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou 

jurídicas;

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água represadas ou 
represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.

§ 3° - Nas áreas a que se refere o § 2°, IV, a União incentivará a recuperação de terras áridas e cooperará 
com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e 
de pequena irrigação.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n'-'' 80. de 2014) 

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos.

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.

§ 1° - O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente á população, procedendo-se aos ajustes necessários, 
no ano anterior ãs eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou 
mais de setenta Deputados. (Vide Lei Complementar n° 78, de 1993)

§ 2° - Cada Território elegerá quatro Deputados.

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
segundo o princípio majoritário.

§ 1° - Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos.

§ 2° - A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terços.

§ 3° - Cada Senador será eleito com dois suplentes.

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões 
serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

IjM. 4^Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o 
especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente 
sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e

http;//www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 26/08/2014 M
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Lívia SalomSo Nogueiraemissões de curso forçado;

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínioha União;

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;

VIII - concessão de anistia;

IX > organização-administrativa, judiciária, de-Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos 
Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrto-Federal;

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos 
Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 69, de 2012) (Produção de efeito)

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos-e funções públicas;

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que 
estabelece o art. 84, VI, õ; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001)

XI—eriação,- estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública;

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 32, de 2001)

XII - telecomunicações e radiodifusão;

jXHI^r matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações;

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.

XV—fixação do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta dos 
Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, 
observado o que dispõem os arts—39, § 4°, 150, II, 153, III, c 153, § 2°, I.—(Incluído pela Emenda 
Constitucional n*> 10, de-49983

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4“; 150, II; 153, III; e 153, § 2°, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar;

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência 
exceder a quinze dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer 
uma dessas medidas;
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TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Folha
Proc. N”. / nV
Lfvia Sãíõm^^^uelra 

RF 11.274

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados osseguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI—defesa-do meio ambiente;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e 
de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno erriprego;

IX - tratamento favorecido para asempresas-bfasfeirasde eapital-naeional-de peqtieno porteT

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no Pais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de 

órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Art. 171'. São-eonaktefatte«-(Revoaado pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995)
I - emprega brasileira a eanstituída sob as leis brasileiraa e que tenha sua sede e ■administraçãe no País;
tí— empresa braaleira de capital naeienal aquela eujo -eontroíe-efettvo-esteja em earéter-permanente sob a títularidade-dífeta-trtt 

indireta de pessoas físieas domieiliadas-e-fcaidentes no Pais ou de-entidadca de direito públieo-interrTOT-entendendo-se por controie-efetivo 
da-empresa a titularidade da maioria-de-seo—capital votante- e e exereíeio, de fato e de--direito, do poder deeisório-para gerir suas 
atividadesrRevogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 15/08/95

§ 1" - A lei pederé, em relação à empresa brasileira de capital naeienah-
I ■ conceder proteção-e berrefíeios-aspeeiais-temporériospara desenvolver atividadesoortsiderades-egtrtrtégieaspara a defesa-nacionat 

ou imprescindíveis ao desenvolvimento de País;-
estabeteeer, sempre que considerar um setor imprescindível ao desenvolvimento- tecnológico naeionaf-entre-otrtras-eondições-e 

reqtrisHea-
o)a exigérrcia de que-o eontrerie referido no inciso II do ■’'■caput" se estenda às atividades tecrrológicas da empresa, assim entendido o 

exercício, de fato e de direito; do-poder deeisório para desenvolver ou absorver-teenoiogitq-
b) percentuaisde participação, no capital, de pessoasfísicasdomieiliadase residentes no País eu entidades de direito público interne.
§ 2° - Na aquisição-de-t>on8e serviços, o Poder Público dará-tratameftto-prefereneiairnoa-temrios-da-lei, à empresa brasileira de-eapitat 

laeional.(Revogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995)

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará osreinvesíimentos e 

regulará a remessa de lucros.

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será pennitida 
quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1" ■ A empresa pública, a sociedade de eeonomie mista e outras entiftados que explorem-atividade econômica sujeitam-se--ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto òs obrigações trabalhistose tributários.

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n" 19. de 1998)

I - sua fúnção social e formas de fiscalização pelo Estado e péla sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio dás emprésas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas'e tributários; (Incluídó pela Emenda Constitucionaf n° 19. de 1998)

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras é alienações, observados os princípios da administração pública; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; (Incluído 

pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

V- osmandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dosadministradores.(lncluido pela Emenda Constitucional n° 19, 

de 1998)
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§ 2° - As empresas públicase as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégiosfiscareÇía9^,t„,., 
privado. Proc. N®.

§ 3° - A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.

ixtoná VQ3' àS' do- setor^-—

Llvia SalomâPíjo^eíra
RF 11.274

§ 4° - A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento 
arbitrário dos lucros

§ 5° - A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, 
sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia 
popular.

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

§ 1° - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.

§ 2° - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.

§ 3° - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e 
a promoção econômico-social dos garimpeiros

§ 4° - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos 
recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art, 21, XXV, na forma 
da lei.

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou penriissão, sempre através de 
licitação, a prestação de sen/iços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
promogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

' II - os direitos dos usuários;

III - politica tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade 
distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra.

§ 1° ■ A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento doe-poteneiais a que se refere o "eaput" deste artrgo-aomente 
poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de capital 
naetonal,-na-forma-da-lei, qae-eatafaeteeefé-a3-eon<ftçõe8-e3pectfrcee-qttantto-03sa»afrvrdade8-ao-deaenvolverem em faixa de fronteira ou 
tetras indígenas.

§ i° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente 

poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as 
eis brasileiras e que tenha sua sede e administração no Pais, na fonria da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995)

§ 2° - É assegurada participação ao proprietário do solo nosresultadosda lavra, na fomna e no valor que dispuser a lei.

§ 3° - A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não 
poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcial mente, sem prévia anuência do poder concedente.

§ 4° - Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida.

Art. 177. Constituem monopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; (Vide Emenda Constitucional n° 9. de 
1995)

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo breto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no Pais, bem assim ó 

transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e 
minerais nucleares e seus derivados.

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e 
minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e 
utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b e ç do inciso XXIII do capüt
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Constituição

do art. 21 desta Constituição Federal. /Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006)

Folha 
Proc. N®.

§-1° O monopólio previsto neste ortige inclui os riscos e resultodos-daeorrentes das atividades nele mef>etofíefetB^8eíiBdojãredMÍ^^ejf 
União ceder eu conceder qualquer tipo de participação, em espécie eu em valer, na expieraçãe de jazidas de petrólePfii ^fe^ffõítlral, 
reasalvodo-o" disposto no art. 20, § 1®.

§ 1® A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo 
observadas ascondições estabelecidas em lei./Redação dada peía Emenda Conditucionaí n° 9, de 1995) /Vide Emenda Constitucional 
n° 9, de 1995)

§ 2“ A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: /Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) /Vide Emenda Constitucional n° 
9. de 1995)

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; /Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 
1995)

II - as condições de contratação; /Incluído pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995)

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; /Incluido pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995)

§-2° ■ A lei disporá sobre o transporle e a utiligação de-irrateriew-redioattvosne territórie nacional.

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional./Renumerado de S 2° para 3° pela 
Emenda Constitucional n° 9, de 1995)

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: /Incluído pela 
•^menda Constitucional n° 33, de 2001)

I - a alíquota da contribuição poderá ser /Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso; /Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,111, b; /Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001)

II - os recursos arrecadados serão destinados: /Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; 
/Incluído pelá Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; /Incluído pela Emenda Constitucional 

n° 33, de 2001) ■

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. /Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) •

Art. 178. A lei disporá-sobre;
t— a ordoftoção dos transportes aéreo;-flquátieo e terrestre;
II ■ a predominéneia dos armadores nacionais e navios de bandeira-e registres brasileiros e do paísexpertador ou importador; 
ttt- o transporte de granéis;
tV- a utiligação de embarcações de pesea-o-outras.
§-4^ A ordenação do transporte intemeeional cumprirá es acordos firmados pela União, atendido e principie da reeipreeidadc

§ 2° Sofâo-brasHei-rea-os "armadores, os-prepriotários,-os eomartdantes-e dois-terços, pelo menos, dos-tnpularrtes-de e-mtwireBções 

naeíortais
§ 3® A navegação de-cabotagem e a inte^rior são privativas dc-c-mbareações noewmets,"salvo"Caso de necessidade-públiea, segundo 

dispuser a lei. ;

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte 
internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o principio da reciprocidade. /Redação dada pela Emenda Constitucional 

n° 7. de 1995)

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na 
cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. /Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995)

Art. 179. A União, os Estados, o Diárito Federal e os Municípios dispensarão âs microempresase às empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciáriase creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento 

social e econômico.

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou 
judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica readente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder competente.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes geraisfixadas em lei, 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 67



Presidência da RepúbSica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

I El N° 4 S9S nF 31 HF nF7FMRRn HF lABA

Mensagem de Veto

(Vide Der.fetn-lei n° ? 065, de 1383)

Dispõe sobre a Politica e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditlcias, Cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanclono.a seguinte .. . 
Lei:

Capitulo I
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 1° O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído:

I - do Conselho Monetário Nacional;

II - do Banco Central do Brasil; (Redaçãn dada pein nel n° ?7B, de ?8/n?/fi7)

III - do Banco do Brasil S. A.;

IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;

V - das demais instituições linanceiras públicas e privadas.

Capitulo ll
Do Conselho Monetário Nacional

Art. 2° Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e criado em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a linalldade de tormular a política da moeda e do crédito como previsto 
nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do Pais.

Art. 3° A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento:

II - Regular o valor Interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos Inllaclonários ou 
dellaclonários de origem Interna ou externa, as depressões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de 
fenômenos conjunturais; ..........

III - Regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do Pais, tendo em vista a 
melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira;

IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições linanceiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diterentes regiões do Pais, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da economia 
nacional:

(

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas á maior 
eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; .- ■ t--;

VI - Zelar pela liquidez e solvência das Instituições linanceiras;

VII - Coordenar as políticas monetária, credilicla, orçamentária, liscal e da divida pública. interna e externa.---
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Art. 4° Compete ao Cc ro Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da i
República: (Rerlaçãn riarta pela i ra n° R 045 de 1.3/95/74)

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as quais ficarão na prévia dependência de autorização 
legislativa quando se destinarem ao financiamento direto pelo Banco Central da República do Brasil, das - 
operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta I ei (Vide I ei n° R 39? de 30 1? 91)

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República do Brasil a emitir, 
anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamentos existentes a 3Tde dezembro do ano 
anterior, para atender as exigências das atividades produtivas e da circulação da riqueza do Pais,, devendo,, 
porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para ás 
emissões que, justiticadamente, se tornarem necessárias além daquele limite.

------Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades o determinarem, pode ... 
0 Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, 
através de Mensagem do Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões asSim 
realizadas: ........ ........

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado) de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulante;

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República do Brasil, por meio: 
dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito;

IV - Determinar as características gerais (Velado) das cédulas e das moedas;

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto a compra e venda de ouro e quaisquer 
operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira; (Redação dada pein Dei n° fiai ria . 
14/Q5/S9)

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações crediticias em todas as suas 
formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte das instituições linanceiras;

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta Lei com a de investimentos do Governo Federal;

VIII - Regular á constituição, funcionamento é fiscalização dós que exercerem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas;

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da 
República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover:

- recuperação e fertilização do solo;

- rellorestamento;

combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;

- eletriticaçâo rural; r 
?
ffl

Tlõ 
_»3 
«A &

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições linanceiras poderão errt|fl^Ãl 
um mesmo cliente oú grupo de empresas; - 2 q

(O|
XI - Estipular Indicés é outras córidições técnicas sòbrè encaixes, mobilizações e outras re6( 

patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras: "

- mecanização;

- irrigação;

- investimento indispensáveis às atividades agropecuárias;

rs CAO
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XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das instituições financeiras 
privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de suas sedes e agências ou filiais;

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos depósitos e/ou outros títulos - 
contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional 
ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos 
entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar,- ■ 
podendo este: (Reriaçãn daria peln Dei n° 1 959 rie 14/99/82) ..............................................

a) adotar percentagens diferentes em função; (Redação dada peln Dei n° 1 959 de 14/09/82)

- das regiões geo-econômicas; (Redação dada pein Dei n° 1.959, de 44/09/82)

- das prioridades que atribuir às aplicações; (Redação dada pelo Dei n° 1 959 de 14/09/82)

- da natureza das instituições financeiras; (Redação daria pelo Dei n° 1.959 de 14/09/82)

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em financiamentos 
á agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Reriaçãn dada 
peln Dei n° 1 959 rie 14/99/82) (Virie art 19 incisn III)

XV - Estabelecer para as Instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de pessoas jurídicas 
de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como dos das respectivas autarquias e 
sociedades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso anterior;

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês subsequente, relatório e 
mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios, (Vetada)

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de redesconto e de 
empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e privadas de natureza bancária;

XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações de câmbio quando 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões para prever a iminência de tal 
situação:

XIX - Estabelecer normas a serem obseniadas pelo Banco Central da República do Brasil em suas 
transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado;

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públicas federais a 
efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades 
de economia mista e empresas do Estado:

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos públicos;

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para preservar sua solidez e: 
adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei;

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, o limite além do qual os 
excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos ao Banco Central da República do Brasil 
ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho estabelecer;

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimento interno no prazo máximo de trinta (30) 
dias;

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do Brasil e lixar seu 
quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de seus funcionários, servidores e 
diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as respectivas propostas; (Vide Lei n° 9 65Q. 27,5 1998)
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29 R 1995)

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e decidir sobre seu orçamento e 
sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a torma e prazo de transterència de seus resultados 
para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. (Redaçãn daria peln 

■Decretn I ei n° 2 376 rie 25 11 19R7) (Virie art 10, incisn III) -

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no Pais as mesmas vedações ou restrições 
" equivalentes, que vigorem' nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasileiros all instalados ou que' 

nelas desejem estabelecer - se; ..............

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de empréstimos externos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do disposto no art fi3, n° II ria Constitiiirãn-. 
Federal; .

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais eleitos do art. 7°, desta lel. (Virie 
I ei n° 9 969, rie 29 6 1995) (Virie I ei n° 9 969, rie 29 fi 1995)

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de cãmblo. Inclusive swaps, fixando limites, taxas, prazos 
e outras condições.

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, Inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. 
(Redação daria polo riRcrtrvIei n° 2 299 rie 1966)

§ 1° O Conselho Monetário Nacional, no exercido das atribuições previstas no Inciso VIII deste artigo, 
poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse autorização para o funcionamento de 

. novas instituições financeiras, em função de conveniências de ordem geral.

§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos orçamentos 
monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as sugestões que considerar 
convenientes.

§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento (Vetado) de igual montante 
em. cédulas................................. ..........................

§ 4° O Conselho Monetário nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou entidades para prestar 
esclarecimentos considerados necessários.

§ 5° Nas hipóteses do art. 4°, inciso I, e do § 6°, do art. 49, desta lei, se o Congresso Nacional negar 
homologação á emissão extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos 
termos da l ei n° 1959, rie 10/04/1950

§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de março de cada ano, 
relatório da evolução da situação monetária e creditfcla do Pais no ano anterior, no qual descreverá, 
minudentemente as providências adotadas para cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lel, justificando - 

. destacadamente os montantes: das emissões de papel-moedáique tenham sido feitas para atendimento das 
atividades produtivas.

§ 7° o Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política habitacional S 
Governo Federal e Integra o sistema financeiro nacional, juntamente com as sociedades de crédito Imoblliárá, 
sob orientação, autorização, coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central Sc 
República do Brasil, quanto á execução, nos termos desta lel, revogadas as disposições especiais em con^i^{ 
(Virie I Ri n°9 969, rie 29 6 1995)

“on

Art. 5° As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de responsabilidade d^ 
Presidente para os efeitns rin art 194, n° I letra "b": ria Constituição Federa e obrigarão também os i^ 
oficiais. Inclusive autarquias e sociedades de economia mista, nas atividades que afetem o mercado finanoéj 
o de capitais.

Art. 6° O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros: (Reriagãn daria pela I ei|

j: 
ÜU

í oXi
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I - Ministro da Fazenda que será o Presidente; (Redaçan dada pela Lei n° 5 35? de 3n 11 1967)

i
II - Presidente do Banco do Brasil S. A.; (Redaçãn dada pela I ei n° 6 36? de 31) 11 1967)

Ill - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; (Redar.ãn daria pela I ei n° 6 36? de 
3Q.11 1967)

IV - Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal, 
escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assuntos econômico-financéiros, com 
mandato de sete (7) anos, podendo ser reconduzidos. (Redaçãn daria pela Lei n° 5 36? rle 30 11 19671

§ 1° O Conselho Monetário Nacional deliberará por maioria de votos, com a presença, no mínimo, de 6 -
(seis) membros, cabendo ao Presidente também 0 voto de qualidade.

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho Monetário Nacional (VETADO) o Ministro da Indústria e 
do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia, cujos pronunciamentos constarão . 
obrigatoriamente da ata das reuniões.

§ 3° Em suas (altas ou impedimentos, o Ministro da Fazenda será substituído, na Presidência do Conselho 
Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, ou, na (alta dêste, pelo Ministro para Assuntos de 
Planejamento e Economia.

§ 4° Exclusivamente motivos relevantes, expostos em representação fundamentada do Conselho Monetário 
Nacional, poderão determinar a exoneração de seus membros referidos no inciso IV, dêste artigo.

§ 5° Vagando-se cargo com mandato o substituto será nomeado com observância do disposto no inciso IV 
dêste artigo, para completar o tempo do substituído.

§ 6° Os membros do Conselho Monetário Nacional, a que se refere o inciso IV dêste artigo, devem ser 
escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível, as diferentes regiões geo-ecônomicas do Pais.

Alt. 7° Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões Consultivas: (Vide I ei 
n° 9 669, de ?9 6 1995)

I - Bancária, constituída de representantes:

1 - do Conselho Nacional de Economia:

2 - do Banco Central da República do Brasil;

3 - do Banco do Brasil S.A.;

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;

5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais;

6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo:

7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.;

8 - do Banco de Crédito da Amazônia S. A.;

9 - dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais;

10 - dos Bancos Privados;

11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos,

12 - das Bolsas de Valores;
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14 - da Indústria;

15 - da Agropecuária;

16 - das Cooperativas que operam em crédito.

II - de Mercado de Capitais, constituída de representantes:

.1-do Ministério dá Indústria e do Comércio;

2 - do Conselho Nacional da Economia.

3 - do Banco Central da República do Brasil;

■ 4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;

5 - dos Bancos Privados;

6 - das Sociedades de Crédito, Financiamento s Investimentos:

7 - das Bolsas de Valores;

8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização;

9 - da Caixa de Amortização;

III T de Crédito Rural, constituída de representantes:

1 - do Ministério da Agricultura;

2 - da Superintendência da Retorma Agrária;

3 - da Superintendência Nacional de Abastecimento:

4 - do Banco Central da República do Brasil;

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A.;

6 - da Carteira de Colonização de Banco do Brasil S.A.;

7 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo:

8 - do Banco do Nordeste do Brasil S.A.;

9 - do Banco de Crédito da Amazônia S.A.;

10 - do Instituto Brasileiro do Café;

11 - do Instituto do Açúcar e do Álcool;

12 - dos Banco privados;

-13 - da Conlederação Rural Brasileira;

14 - das Instituições Financeiras Públicas Estaduais ou Municipais, que operem em crédito rural; I'd

15 - das Cooperativas de Crédito Agricola.

IV - (Vetarto)
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2 - (Vetada)

3 - (Vetada)

4 - (Vetada)

5 - (Vetadn)

6 - (Vetado)

7 - (Vatarin)

8-(Velada)

9 - (Vetaria)

10 - (Vetaria)

11 - (Vetaria)

12 - (Vetaria)

13 - (Vetaria)

14 - (Vetaria)

15 - (Vetaria)

V - de Crédito Industrial, constituída de representantes:

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio;

2 - do Ministério Extraordinário para os Assuntos de Planejamento e Economia;

3 - do Banco Central da República do Brasil;

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A.;

6 - dos Banco privados;

7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos:

8 - da Indústria.

§ 1° A organização e o funcionamento das Comissões Consultivas serão regulados pelo Conselho 
Monetário Nacional, inclusive prescrevendo normas que:

a) lhes concedam iniciativa própria Junto ao MESMO CONSELHO;

b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchimento dos cargos nas referidas Comissões;

c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho Monetário Nacional, no trato = 
das matérias atinentes às finalidades especificas das referidas Comissões, ressalvado os casos em que se 
impuser sigilo.

§ 2° Os representantes a que se relere este artigo serão indicados pelas entidades nele referidas e 
designados pelo Conselho Monetário Nacional.
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§ 3“ O Conselho Monet ■Jacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, poderá ampliar a 
competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a participação de representantes de entidades não 
mencionadas neste artigo, desde que tenham funções diretamente relacionadas com suas atribuições.

CAPITULO III
Do Banco Central da República do Brasil

Art. 8° A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia federal, tendo sede e 
toro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com personalidade- 
jurfdica e patrimônio próprios este constituído dos bens, direitos e valores que lhe são transferidos na forma desta.....
Lei e ainda da apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no art. 9°'do 
Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é expressamente revogado.

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas as receitas e despesas- - : 
de todas as suas operações, serão, a partir de 1° de janeiro de 1988, apurados pelo regime de competência e 
transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais prejuízos de exercidos anteriores. (Redação 
rtarta pein Dei n° 2 376, de 25/11/87)

Art. 9° Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e lazer cumprir as disposições que lhe 
são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional.

Alt. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil:

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Conselho Monetário 
Nacional (Vetado)

II - Executar os senriços do meio-circulante;

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de até sessenta por 
cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de Letras ou 
Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Divida Pública Federal, seja através de recolhimento em 
espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, 
podendo: (Inchildn pela I ei n° 7 730, de 31 1 1989)

i

a) adotar percentagens diferentes em função: (Incluído pela I ei n° 7 730, de 31 1 1989)

1. das regiões geoeconômicas; (Incluído pela I ei n° 7 730, de 31 1 1989)

2. das prioridades que atribuir às aplicações; (Incluído pela Lei n° 7 730 de 31 1 1989)

3. da natureza das instituições financeiras; (Inoliildn pela I ei n° 7 730, de 31 1 1989)

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em 
financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por éle fixadas. (Inchildn pela 1 ei n° 
7 730. de 31 1 1989)

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, os depósitos voluntários 
á vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2° do art. 19. 
de 31/01/89)

V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias e as referid^Jno 
Ari. 4°, inciso XIV, letra " õ ", e no § 4° do Art. 49 desta lei; (Renumeradn pela I ei n° 7 730 de 31/01/89)

3
VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Renumeradn pela Lei n° 7 730, de 3Hm

: ■ ■VII - Efetuar-O controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei; (Renumeradn pela I ei n° 7Jiaay 
-31/01/89) - .......................... - ÍjjO

VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos Especiais de 
fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no Convênio Constitutivo do Fundo Mon 
Internacional; (Redaçãn dada peIn Dei n° 581 de 14/05/69) (Renumeradn pela 1 ei n° 7 730, de 31/01/89) ®
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IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades p tas; (Renumerado- 
pela Lei n° 7 7.30 rie 31/01/89)

X - Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: (Renumeradn pela I ei n°
7 730. de 31/01/89)

a) funcionar no Pals;

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior;

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas;

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de titulos da divida pública federal, estadual 
ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de crédito ou mobiliários;

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento;

t) alterar seus estatutos.

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (Innliiirin peln Dei n° 2.321, de 
25/02/87)

XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de administração de 
instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quaisquer funções em órgãos consultivos, 
fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Renumerado 
pela I Ri n° 7 730 rie 31/01/89)

XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de titulos públicos 
federais; (Reniimerarfn pAla I rí n° 7 73(1, rie 31/01/89)

XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das firmas que operam 
com suas agências há mais de um ano. (Renumeradn pela I ei n° 7 750, de 31/01/89)

§ 1° No exercício das atribuições a que se refere o inr.isn IX deste artigo, com base nas normas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, estudará os pedidos 
que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autorização pleiteada, podendo (Vetado) incluir as 
cláusulas que reputar convenientes ao interesse público.

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras estrangeiras dependem de 
autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam funcionar no Pais (Vetado)

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil;

I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras estrangeiras e 
internacionais;

II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos internos ou externos, 
podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços;

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade relativa das taxas de 
câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim comprar e vender ouro e moeda 
estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exterior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais 
de Saque, e separar os mercados de câmbio financeiro e comercial; (Redaçãn dada paio Dei n° 581, de 
14/05/69)

IV - Efetuar compra e venda de tftulos de sociedades de economia mista e empresas do Estado;

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional;
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VII - Exercer permanentt ância nos mercados financeiros e de capitais sobre empresas que, direta ou 
indiretamente. Interfiram nesses mercados e em relação ás modalidades ou processos operacionais que 
utilizem;

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua Secretaria.

§ 1“ No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o Banco Central dõ 
Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou jurídicas que detenham o controle 
acionário-de' instituição financeira, ficando essas pessoas sujeitas ao disposto no artigo 44, § 8°, desta lei.- - 
(Incliiirin peln Dei n° 2 321, rie 26/02/87) ...........................

§ 2° O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização do Conselho Monetário 
Nacional, nas diferentes regiões geo-econõmicas do Pais, tendo em vista a descentralização administrativa para 
distribuição e recolhimento da moeda e o cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou 
prescritas em lei. (Reniimerarin peln Dei n° 2 321 rie 26/92/67)

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com instituições financeiras 
públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito público.ou. 
privado, salvo as expressamente autorizadas por lei.

Art. 13. Os encargos e senilços de competência do Banco Central, quando por ele não executados 
diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. A., exceto nos casos especialmente - 
aiitnrizarins peln Cnnselhn Mnnetãrin Nacional-(Reriaçãn riaria peln Dei n° 278 rie 26/92/67)

Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) membros, um dos quais 
será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no Inciso IV 
do art. 6“ desta Lei. (Redação daria pela Lei n° 5 362 rie an 11 1967) (Virie Decreto n° 91 961 rie 19 11 1966)

§ 1° O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído pelo Diretor que o Conselho 
Monetário Nacional designar.

§ 2° O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade Membro do Conselho Monetário Nacional 
determinam, igualmente, a perda da função de Diretor do Banco Central da República do Brasil.

Art. 15. O regimento interno do Banco Central da Repiiblica do Brasil, a que se reiere o inciso XXVII, do art. 
4°, desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos Diretores e especitlcará os casos que dependerão 
de deliberação da Diretoria, a qual será tomada por maioria de votos, presentes no mfnimo o Presidente ou seu 
substituto eventual e dois outros Diretores, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade.

Parágrafo Único. A Diretoria se rêuniiá; ordinariamente, uma vez por semana, e, extraordinariamente; 
sempre que necessário, por convocação do Presidente ou a requerimento de, pelo menos, dois de seus 
membros.

Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas:
26/11/67)

.0

. .. t-de operações financeiras e de outras.aplicações de seus recursos; (Reriaçãn daria peln Dei n° 2 376 rip 
25/11/87)

II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras operações enpi 
estrangeira; (Reriaçãn riaria peln Dei n° 2 376 rie 26/11/67)

disp^III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do 
legislação em vigor. (Reriaçãn dada peln Dei n° 2 376, rie 26/11/67)

- CAPITULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

SEÇAOI
Da caracterização e subordinação
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Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os eleitos da legislação em v as pessoas jurídicas 
públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de 
propriedade de terceiros.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras 
as pessoas tísicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente ou eventual.

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia autorização do 
Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras.............................

§ 1° Além dos estabelecimentos bancários oliciais ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e 
investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas que: 
a tenham, também se subordinam ás disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, 
companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, 
mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas 
ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de 
ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações, ou serviços de 
natureza dos executados pelas instituições financeiras.

§ 2° O Banco Central da Republica do Brasil, no exercido da fiscalização que lhe compete, regulará as 
condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena - 
(Vetartn) nns termos desta lei.

g 3° Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as campanhas destinadas 
à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para 
subscrição pública de ações, nos termos da lei das sociedades por ações.

SEÇAO II
DO BANCO DO BRASIL S. A.

Ari. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do Conselho Monetário 
Nacional e como instrumento de execução da política crediticia e financeira do Governo Federal:

I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de outras funções que lhe venham 
a ser atribuídas e ressaivado o disposto no art 8°, da I ei n° 1828, de 20 de junho de 1952:

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da arrecadação de tributos ou 
rendas lederais e ainda o produto das operações de que trata o art. 49, desta lei; -

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários á execução do Orçamento Geral da União e leis 
complementares, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as 
quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se refere a letra anterior, vedada a concessão, 
pelo Banco, de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional;

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal;

d) adquirir e financiar estoques de produção exportável;

e) executar a política de preços mfnimos dos produtos agropastoris;

f) ser agente pagador e recebedor fora do Pais;

g) executar o serviço da divida pública consolidada;

II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo Federal, inclusive suas - - 
autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as disponibilidades de quaisquer entidades federais, 
compreendendo as repartições de todos os ministérios civis e militares, instituições de previdência e outras....
autarquias, comissões, departamentos, entidades em regime especial de administração e quaisquer pessoas 
lisicas ou jurídicas responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5° deste artigo, as exceções 
previstas em lei ou casos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta

! 
i do Banco Central da República rasil;

Ill - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o Inciso III, do art. 10, desta lei, 
escriturando as respectivas contas; (Redação rlaria pein Decreto-lei n° 2 284 de 1988)

IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis,

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigns 38 item .8° dn DRcretn-lei n° 2 827 
de setembro de 1948, e 1° do Decreto-lei n° 5.956; de 01/11/43,‘ressalvado o disposto no art. 27, desta lei;

VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda estrangeira e, por conta do Banco 
Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional;

-VII - realizar recebimentos ou-pagamentos e outros senriços de interesse do Banco Central da República do - 
Brasíl, mediante contratação na forma do art. 13, desta lei;

: VIII - dar execução à política de comércio exterior (Vetado)

IX - financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos termos da legislação que 
regular a matéria;

— : X - financiar as atividades Industriais e rurais, estas com o tavorecimento referido no art. 4°,-inciso IX, e art-. 
53, desta lei;

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comerciais suplementando a ação da rede bancária;

a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades crediticias das diferentes 
regiões do Pais;

b) no financiamento das exportações e importações (Virte I ei n° 8 490 rfe 19 11 1992)

§ 1° - O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que possibilitem ao Banco do Brasil 
S. A., sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos previstos nesta lei.

§ 2° - Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste artigo o Banco do Brasil 
S. A. Colocará à disposição do Banco Central da República do Brasil, observadas as normas que forem 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a parcela que exceder as necessidades normais de 
movimentação das contas respectivas, em função dos senriços aludidos no inciso IV deste artigo.

t

§ 3° - Os encargos referidos no inciso I, deste artigo, serão objeto de contrafação entre o Banco do Brasil 
S. A. e a União Federal, esta representada pelo Ministro da Fazenda.

§ 4° - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco Central da República do Brasil todas as informações por 
este julgadas necessárias para a exata execução desta lei.

. § 5° - Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo, também poderão ser leitos nas Caixas econômicas 
Federais, nos limites e condições lixadas pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 20. O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da República do Brasil elaborarão, em conjpnio, 0*0 
programa global de aplicações e recursos do primeiro, para fins de inclusão nos orçamentos monetários queQ — 
trata o inciso III, do artigo 4“ desta lei. S" ®

Art. 21. O Presidente e os Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pessoas de reputaçãoSliteHa e e 
notória capacidade. "’I o

- § 1“ A nomeação do Presidente do Banco do Brasil S. A.-será feita pelo Presidente da Repúbitó^r
aprovação do Senado Federal. M

. .. , .
O§ 2° As substituições eventuais do Presidente do Banco do Brasil S. A. não poderão exceder o praz^ 

(trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da República submeta ao Senado Federal o nome do subSiwi utoX. 
®. J 
fflj p
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§ 4“ (Vetarin)

SEÇÃO III
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS

Art. 22. As instituições linanceiras públicas são órgãos auxiliares da execução da política de crédito do 
Governo Federal.

§ 1° O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e modalidade óperacionais dás 
instituições linanceiras públicas federais, que deverão submeter à aprovação daquele órgão, com a prioridade por 
ele prescrita, seus programas de recursos e aplicações, de lorma que se ajustem à política de crédito do 
Governo Federal. - -

§ 2° A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições linanceiras públicas federais e a 
nomeação dos respectivos Presidentes e designação dos substitutos observarão o disposto no art. 21: 
parágralos 1° e 2°, desta lei.

§ 3° A atuação das instituições linanceiras púbiicas será coordenada nos termos do art. 4° desta lei.

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal instrumento de execução de - 
política de investimentos do Governo Federal, nos termos das Leis números 1628, de 20/06/1952 e 2973, de 
26/11/1956.

Art. 24. As instituições linanceiras públicas não federais licam sujeitas às disposições relativas às 
instituições linanceiras privadas, assegurada a lorma de constituição das existentes na data da publicação desta 
lei.

Parágralo único. As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se, no que couber, às Caixas Econômicas 
Federais, para os eleitos da legislação em vigor, estando isentas do recolhimento a que se refere o art. 4°, inciso 
XIV, e à taxa de liscalização, mencionada no art. 16, desta lei.

SEÇÃO IV
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS

Art. 25. As instituições linanceiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, constituir-se-ão unicamente 
sob a lorma de sociedade anônima, devendo a totalidade da seu capital com direito a voto ser representada por 
ações nominativas (Reriaçãn fiaria pela I ei n° 5 710, rie 07/1(1/71)

§ 1° Observadas as normas lixadas pelo Conselho Monetário Nacional as instituições a que se refere este 
artigo poderão emitir até o limite de 50% de seu capital social em ações preferenciais, nas tormas nominativas, e 
ao portador, sem direito a voto, ás quais não se aplicará o disposto no parágralo único do art. 81 do Decreto-lei 
n“ 2.627, de 26 de setembro de 1940. (Incliilrin pela I ei n° 5 710 rie 07/10/71)

§ 2° A emissão de ações preferenciais ao portador, que poderá ser feita em virtude de aumento de capital,; 
conversão de ações ordinárias ou de ações preferenciais nominativas, licará sujeita a alterações prévias dos 
estatutos das sociedades, a lim de que sejam neles incluídas as declarações sobre: (Inr.luirin pela Lei n° 5 710, 
rie 07/10/71)

I - as vantagens, preferenciais e restrições atribuídas a cada classe de ações preferenciais, de acordo com 
p Decreto-lei n“ 2.627, de 26 de setembro de 1940; (Incluirir) pela I ei n° 5 710, rie 07/10/71)

II - as lormas e prazos em que poderá ser autorizada a conversão das ações, vedada a conversão das 
ações preferenciais em outro tipo de ações com direito a voto. (Incluirin pela I ei n° 5 710, de 07/10/71)

§ 3° Os títulos e cautelas representativas das ações preferenciais, emitidos nos termos dós parágralos 
anteriores, deverão conter expressamente as restrições all éspecilicadas. (Incluirin pela Lei n° 5 710, rie 
07/10/71)
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corrente.

Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos em moeda corrente, será exigida no ato a - 
realização de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) do montante subscrito.

§ 1“ As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias, -j
contados do recebimento, ao Banco Central da República do Brasil, permanecendo indisponíveis até a solução j
do respectivo processo.

§ 2° O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, em moeda corrente, deverá-ser : 
integralizado deritro dé um ano dá data da solução do respectivo processo.

Art: 28. Qs aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente, poderão decorrer da 
incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, e da reavaliação da 
parcela dos bens do ativo imobilizado, representado por imóveis de uso e instalações, aplicados no caso, como 
limite máximo, os índices fixados pelo Conselho Nacional de Economia.

Art. 29. As instituições linanceiras privadas deverão aplicar, de preferência, não menos de 50% (cinquenta ■■ ■ ■. 
por cento) dos depósitos do público que recolherem, na respectiva Unidade Federada ou Território.

§ 1° O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que o percentual referido neste 
artigo seja aplicado em cada Estado e Território isoladamente ou por grupos de Estados- e Territórios - 
componentes da mesma região geoeconômica.

§ 2° (Revogado pein Dei n° 48, rie 18/11/6B)

Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investimento, só poderão participar de 
capital de quaisquer sociedades com prévia autorização do Banco Central da República do Brasil, solicitada 
justificadamente e concedida expressamente, ressalvados os casos de garantia de subscrição, nas condições 
que forem estabelecidas, em caráter geral, pelo Conselho Monetário Nacional.

Parágrafo único (Vetado)

Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
- ano, obrigatoriamente, com observância das regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

Ad. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil a 
nomeação ou a eleição de diretores e membros de órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 

: dias da data de sua ocorrência.

Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil os 
atos relativos à eleição de diretores e membros de órgão consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias 
de sua ocorrência, rie acordo com o estabelecido no art. 10, inciso X, desta lei.

§ 1° O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, decidirá aceitar ou 
recusar o nome do eleito, que não atender às condições a que se refere o artigo 10, inciso X, desta lei.

!§ 2“ A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3“ Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas no art. 10, inciso X, destaflg 
decorrido, sem manifestação do Banco Central da República do Brasil, o prazo mencionado no § 1° deste á9j |o, 
entender-se-á não ter havido recusa a posse. ®

ZD 6) 
■"õ 
••,3t

Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos;

I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhant^g em
como aos respectivos cônjuges;

II - Aos parentes, até o 2° grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior;
oj

. .c

■Q 71
3 
o

<JJ

z>III - As pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% (dez por centoj^ãlvo 
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autorização específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quanc tratar de operações 
lastreadas por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em 
limites que forem fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral;

IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por cento);

V - ÀS pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% (dez por cento), quaisquer dos 
diretores ou administradores da própria instituição financeira, bem como seus cônjuges e respectivos parentes, 
até o 2° grau.

§ 1° A infração ao disposto no inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitará os responsáveis" pela 
transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código 
de Processo Penal. (Vida l ei 7 492, rie 16 7 1986)

§ 2° O disposto no Inciso IV deste artigo não se aplica às Instituições financeiras públicas.

Art. 35. É vedado ainda às Instituições linancelras:

I - Emitir debentures e partes beneliclárias;

II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em liquidação de empréstimos 
de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendé-los dentro do prazo de um (1) ano, a contar do .
recebimento, prorrogável até duas vezes, a critério do Banco Central da República do Brasil. '-

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos do público poderão emitir 
debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, em cada caso. (Reriaçãn riaria 
peln nerrretn-lei n° 2 299, rie 1986)

I Art. 36. As Instituições financeiras não poderão manter aplicações em imóveis de uso próprio, que, 
somadas ao seu ativo em instalações, excedam o valor de seu capital realizado e resenas livres.

Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 17 e 18 desta lei, bem como 
os corretores de fundos públicos, ficam, obrigados a fornecer ao Banco Central da República do Brasil, na forma 
por ele determinada, os dados ou informes julgados necessários para o fiel desempenho de suas atribuições.

Art. 38. (Revogado pela I el Complementar n° 105, rie 10 1 2001,1 (Virie I ei n° Lei 6.385 de 1978)

Art. 39. Aplicam-se às instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento ou que venham a se Instalar 
no Pais, as disposições da presente lei, sem prejuízo das que se contém na legislação vigente. : . i - - -

Art. 40. (Revogado pela lei Complementar n° 130-de 2009)

Art. 41. .(Revogado pela I ei Complementar n° 130 de 2009)

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES

Art. 42. O art. 2°, da Lei n“ 1808, de 07 de janeiro de 1953, terá a seguinte redação:

"Art. 2° Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem solidariamente pelas 
obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até que elas se cumpram.

Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se circunscreverá ao respectivo 
montante." (Virie Lei n° 6 024, de 1974)

Art. 43. O responsável ela instituição financeira que autorizar a concessão de empréstimo ou adiantamento 
vedado nesta lel, se o tato não constituir crime, ficará sujeito, sem prejuízo das sanções administrativas ou civis 
cabíveis, à multa Igual ao dobro do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, cujo processamento 
obedecerá, no que couber, ao disposto no art. 44, desta lei.
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membros de conselhos admi. .tivos, fiscais e semelhantes, e gerentes, ás seguintes penalidades, sem 
prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente:

I - Advertência.

II - Multa pecuniária variável.

Ill - Suspensão do exercício de cargos.

IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção na administração ou 
gerência em instituições lihariceiras.

V - Cassação da autorização de funcionamento das Instituições financeiras públicas, exceto as federais, ou * 
privadas.

VI - Detenção, nos termos do § 7°, deste artigo.

VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei.

§ 1°A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições constantes da legislação em 
vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível também nos casos de fornecimento de informações 

: inexatas; de escrituração mantida em atraso ou processada em desacordo com as-normas expedidas de 
conformidade com o art. 4°, inciso XII, desta lei.

§ 2“ As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-minimo vigente no Pais, sempre 
que as instituições financeiras, por negligência ou dolo:

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las no prazo que lhes for 
assinalado pelo Banco Central da República do.Brasil; . ..

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de resenra, encaixe, recolhimentos 
compulsórios, taxa de fiscalização, senriços e operações, não atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, 
inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2°);

c) opuserem embaraço á fiscalização do Banco Central da República do Brasil.

§ 3° As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco Central da República 
do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva notificação, ressalvado o 

; disposto no. § 5“ deste artigo e serão cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao 
mês, contada da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo;

§ 4° As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando forem verificadas infrações 
graves na condução dos interesses da instituição financeira ou quando dá reincidência especifica, devidamente 
caracterizada em transgressões anteriormente punidas com multa.

§ 5° As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República 
do Brasil admitido recurso, com efeito suspensive, ao Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias,. 
contados-do recebimento da notificação. --í. -----

r
§ 6° É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas integralmente ao Banco^ 

da República do Brasil. ã>

§ 7° Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, sem estar d< 
autorizadas pelo Banco Central da Republica do Brasil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e dei 
1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores.

l^dSr lente® 
lefei^ io de 
ZÍ se» ■

§ 8° No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco Central da Remblii^
....Brasil poderá exigir das instituições tinanceiras ou das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as reterj^^ 

parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéisf® iviparágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéisve ivros^ 
de escrituração, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço ã fiscalização sujeito á p^r =<£j u 
miilfa nrAVÍ<stfl nn R 9® iHpcIp ar+inn cam nrctiií^n dí» mitrac madidsac a carií^nac eahívíoic “•multa, prevista no § 2° deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis.
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§ 9° A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada k Conselho Monetário 
Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos casos de reincidência especifica de 
infrações anteriormente punidas com as penas previstas nos incisos III e IV deste artigo. - . - r -.rr.

Art. 45. As instituições Iinanceiras públicas não federais e as privadas estão sujeitas, nos termos da 
legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da República do Brasil ou à liquidação extrajudicial.- -

Parágralo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este artigo não poderão impetrar 
concordata. —

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Ministério da Fazenda relativamente- 
ao meio circulante inclusive as exercidas pela Caixa de Amortização para o Conselho Monetário Nacional, e 
(VFTAnn) para o Banco Central da República do Brasil.

Art. 47. Será transleridá^à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante encampação, sendo . 
definitivamente incorporado ao meio circulante o montante das emissões feitas por solicitação da Carteira de 
Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancária.

§ 1° O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das responsabilidades financeiras 
do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., inclusive as decorrentes de operações de câmbio concluídas até 
a data da vigência desta lei, mediante aprovação especificado Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista 
completa dos débitos assim amortizados.

§ 2° Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Tesouro Nacional, após a 
encampação das emissões atuais por solicitação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da - 
Caixa de Mobilização Bancária, o Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo proposta especifica. Indicando 
os recursos e os meios necessários a esse fim.

Art. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a responsabilidade da moeda em 
circulação passará a ser do Banco Central da República do Brasil.

Art. 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita orçamentaria ou a qualquer outro 
titulo, dentro dos limites legalmente autorizados, somente serão realizadas mediante colocação de obrigações, 
apólices ou letras do Tesouro Nacional.

§ 1“ A lei de orçamento, nos termos do artigo 73 § 1° inciso II. da Constituição Federal, determinará . j 
quando for o caso, a parcela do déficit que poderá ser coberta pela venda de títulos do Tesouro Nacional 
diretamente ao Banco Central da República do Brasil.

§ 2° O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Conselho Monetário Nacional 
baseada na lel orçamentaria do exercido, poderá adquirir diretamente letras do Tesouro Nacional, com emissão 
de papel-moeda.

§ 3° O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a política de sustentação em bolsa 
da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. --------

§ 4° No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a serem atendidas mediante créditos 
suplementares ou especiais, autorizados após a lei do orçamento, o Congresso Nacional determinará, 
especilicamente, os recursos a serem utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo, quando a 
situação do Tesouro Nacional lor deficitária, a discriminação prevista neste artigo.

§ 5° Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, ria Constituição Federal, o 
Presidente da República poderá determinar que o Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central da - 
República do Brasil, taça a aquisição de letras do Tesouro Nacional com a emissão de papel-moeda até o 
montante do crédito extraordinário que tiver sido decretado.

§ 6“ O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Conselho Monetário Nacional, 
mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem que deverá dirigir ao Congresso Nacional, indicando os
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§ 7“ As ietras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, não poderão ter vencimentos 
posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do exercício respectivo.

- - § 8° Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem ao Poder Legislativo, 
propondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Nacional emitidas no exercício anterior e não resgatadas.

§ 9° É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco do Brasil S.A. e pelas- 
instituições bancárias de que a União detenha a maioria das ações.

Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S.A., O Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco de Crédito 

. da Amazônia S. A. gozarão dos favores, isenções e privilégios, inclusive fiscais, que são próprios da-Fazenda 
Nacional, ressalvado quanto aos três, últimos, o regime especial de tributação do Imposto de Renda a que estão 

. sujeitos, na forma da legislação em vigor. .................................

Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que atualmente gozam as instituições 
Iinanceiras.

Art. 51. Ficam abolidas, apôs 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, as exigências de "visto" em 
• "pedidos de licença" para eleitos de exportação,- excetuadas as referentes a armas, munições, entorpecentes,

- materiais estratégicos, objetos e obras de valor artístico, cultural ou histórico. (Vide Lei n° 5 n?5 rfe 1956)

Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário Nacional, criará o "visto” ou 
exigência equivalente.

-Art: 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será constituído de: (Virle I ei n° .
■ 9 550. de 1995) .

í - Pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou de títulos e provas, sujeita á pena de 
nulidade a admissão que se processar com inobservância destas exigências;

II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e a outras instituições financeiras federais, de comum 
acordo com as respectivas administrações;

iii - Pessoai requisitado a outras instituições e que venham prestando senriços à Superintendência da 
Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta lei.

§ 1° O Banco Central da República dó Brasil baixará dentro de 90 (noventa) dias da vigência desta lei, o 
Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual serão garantidos os direitos legalmente atribuídos a seus 
atuais servidores e mantidos deveres e obrigações que lhes são inerentes.

§ 2° Aos tuncionários e servidores requisitados, na torma deste artigo as instituições de origem lhes 
assegurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes venham a ser atribuídos, como se em eletivo 
exercício nelas estivessem.

3“ Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as despesas decorrentes do.. . 
cumprimento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as de aposentadoria e pensão que ^]bm 
responsabilidade das instituições de origem all mencionadas, estas últimas rateadas proporcionalr^nte 
função dos prazos de vigência da requisição. S”! 0 3^'

“ ■ £SS

§ 4° Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão com seus direitos e garantias3®grms pe^ 
laniclanãn Hct arv frahalhn a Ha nratiidânr>Í9 cnrial innhiírlnc na natan/tria nmficcinnal «Ha hann?ViSa *legislação de proteção ao trabalho e de previdência social, incluídos na categoria profissional de bancSTigsJ.

-
- -§ 5° Durante o prazo de 10 (dez) anos,-cotados-da data da vigência desta lei, é facultado aos-lur&loná
de que tratam os inciso II e III deste artigo, manilestarem opção para translerência para o QuadrrkdS (m: 
próprio do Banco Central da República do Brasil, desde que; ... ... o

“ft
a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de origem, consoante determina o incisa IjLd^sR 

artigo, 2.|

•iOE ■ ■
■sisnji

"ir....

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 84



c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do Brasil, que sobre ela deverá 
conclusivamente no prazo máximo de três meses, contados da entrega do respectivopronunciar-se 

requerimento.

Art. 53. (Revogado pela I ei n° 4 fi29, de 05/1

CAPItULO Vii 
Disposições Transitórias

Art. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Conselho Monetário Nacional, que deverá ser 
apresentada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, submeterá ao Poder Legislativo projeto de lei que: 
institucionalize o crédito rural, regule seu campo especifico e caracterize as modalidades de aplicação, indicando- 
as respectivas fontes de recurso.

Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito Rural dará assessoramento ao Conselho^ Monetário - 
Nacionai, na elaboração da proposta que estabelecerá a coordenação das instituições existentes ou que venham ' 
a ser cridas, com o objetivo de garantir sua melhor utilização e da rede bancária privada na dilusão do crédito 
rural, inclusive com redução de seu custo.

Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atribuições cometidas por lei-ao - 
Ministério da Agricultura, no que concerne à autorização de funcionamento e fiscalização de cooperativas de 
crédito de qualquer tipo, bem assim da seção de crédito das cooperativas que a tenham.

Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. e a Caixa de Mobilização 
Bancária, incorporando-se seus bens direitos e obrigações ao Banco Central da República do Brasil.

Parágralo único. As atribuições e prerrogativas legais da Caixa de Mobilização Bancária.passarri a ser 
exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, sem solução de continuidade.

Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de caráter normativo da 
legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da República do Brasil e ao Banco do Brasil S. A., 
nos termos desta lei.

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A., passando suas atribuições 
e prerrogativas legais ao Banco Central da República do Brasil.

Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e eventualmente não regularizadas , 
nos termos desta lei bem como os das operações de câmbio contratadas e não concluídas até a data de 
vigência desta iei, pelo Banco do Brasil S.A., como mandatário do Governo Federal, serão na medida em que se 
eletivarem, transferidos ao Banco Central da República do Brasil, sendo neste registrados como responsabilidade 
do Tesouro Nacional.

§ 1° Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do Brasil, provenientes das 
franslerências de que trata este artigo serão regularizados com recursos orçamentários da União..;.

§ 2“ O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de operações de câmbio que . .. 
outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, tenham realizado como mandatárias do Governo 
Federal.

Art. 59. É mantida, no Banco do Brasil S.A., a Carteira de Comércio Exterior, criada nos termos da Lei n° 
2.145, de 29 de dezembro de 1953, e regulamentada pelo Der^retn n° 42 S2[l, de 16 de dezembro de 1957, como 
órgão executor da política de comércio exterior, (VETADO)

Art. 60. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos termos desta lei, passarem a 
responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e estejam, na data de sua vigência em poder do Baco 
do Brasil S. A., será neste escriturado em conta em nome do primeiro, considerando-se como suprimento de 
recursos, nos termos do § 1°, do artigo 19, desta lei.
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que seja remodelada sua esti .a administrativa, a lim de que possa elicazmente exercer os encargos e 
executar os serviços que lhe estão reservados, como principal instrumento de execução da política de crédito do 
Governo Federal.

Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido de que a translerência de 
atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central da República do Brasil se processe sem solução de " 
continuidade dos serviços atingidos por esta lei.

Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Nacional, a que alude o inciso IVr do ■ 
artigo 6“ desta lei serão respectivamente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos.

Art. 64. O Conselho Monetário Nacional lixará prazo de até 1 (um) ano da vigência desta lei para a 
adaptação das instituições linanceiras às disposições desta lei. -

§ 1° Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorrogar até mais 1 (um) ano o prazo 
para que seja complementada a adaptação a que se refere este artigo.

§ 2“ Será de um ano, prorrogável, nos termos do parágralo anterior, o prazo para cumprimento do 
estabelecido por força do art. 30 desta lei.

Art. 65. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação, revogadas as disposições
- em contrário. -......      ■ — -....... -

Brasilia, 31 de dezembro de 1964; 143“ da Independência e 76“ da República.

H. CASTELO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Daniel Farraco
Roberto de Oliveira Campos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.1.1965
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha
Proc. N°. 94,3/ 04-

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.

estabelecimentos
Regulamento

Vide texto compilado

Dispõe sobre segurança para
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1°—É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja-guarda de valores 
ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança aprovado pelo Banco Central do 
Brasil, na forma desta Let

Art. 1° É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores 
ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua 
aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei 9.017. de 
1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)

Parágrafo único—Qa-estabelecimentos financeiros referidos-neste artigo compreendem bancos oficiais 
ou privados;-caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupanças, suas agências, 
subagências e seções.

§ 1- Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou 
privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos 
de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências. (Renumerado do parágrafo único com nova redação, pela Lei n° 11.718, de 
2008)

§ 22 o Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos 
próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, 
entre outros, os seguintes procedimentos; (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que 
se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade 
com o art. 22 desta Lei; (Incluido pela Lei n° 11.718, de 2008)

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa 
singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei n° 11.718, de 
2008)

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do 
estabelecimento. (Incluído pela Lei n° 11,718, de 2008)

§ 32 Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal 
observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências. (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

Art. 2° - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes;
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II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; 
e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e 
enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.

Parágrafo único - O Banco Central Brasil-poderá aprovar o sistema de segurança dos estabetecimentos 
financeiros localizados em dependência das sedes de órgãos da União, Distrito Federal, EstadosrMunicípios 
0 Territórios, indopcndentemente das exiqências-dcste artigo, (Revogado pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 3° - A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:
------ 1—por empresa especializada contratada; ou
------ II - pelo prêprio-estabelecimento financeiro, desde-que organizado e preparado para tal fim, e-com 
pessoal próprio.
-------Parágrafo único - Nos estabelecimentos financeiros federais-ou estaduais, o serviço-de vigilância 
ostensiva poderá ser desempenhado pelas Policias Militares, a critério do Governo do respectivo-Estado, 
Território ou Distrito Federal.

Art, 3“ A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados: (Redação dada pela Lei 9.017, 
de 1995)

I - por empresa especializada contratada; ou (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 
próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pela 
Lei 9.017, de 1995)

Parágrafo único, Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá 
ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação, 
(Redação dada pela Lei 9,017, de 1995)

Art, 4° ■ O transporte de-numerário em montante superior a 500 (quinhentas) vezes o maior valor de 
referência do País, para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, 
será obrigatoriamente efetuatto-em veículo espeetalda própria instituição ou de empresa-ospeciaHzada,

Art. 4° O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Ufir, para suprimento ou 
recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em 
veículo especial da própria instituição ou de empresa especializada. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 5" - O transporte de numerário entre 200 (duzentas) e 500 (quinhentas) vezes o maior valor de 
referência do País será efetuade-em veículo comum, com a presença de dois vígtíantes.

Art, 5° O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, 
com a presença de dois vigilantes, (Redação dada pela Lei 9,017, de 1995)

Art. 6° ■ Compete ao Banco Central do Brasil:
------ 1—autorizar oTuncionamento dos estabelecimentos financeiros após verificar os requisitos mínimos de 
segurança indispensáveis, de acordo com o art. 2° desta Lei, ouvida a respectiva-Secretaria de Segurança 
Pública;
------ H—fiscalizar os-estabelecimentos financeiros-quanto ao cumprimento desta Lei; e
------ Ill - apHear-aos-estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta Lei.
------ Parágrafo único - Para a-execução da competência prevista-no-inciso II deste artigo, o Banco Central do 
Brasil poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados, 
Territórios e Distrito Federal.

Art. 6° Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da Justiça: (Redação dada pela
Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei; (Redação dada pela Lei 
9.017, de 1995)
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Página 3 de 7 / a
Folha,
Proc. N®..

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pêlo estabet^ign míTo-Nogueira 
financeiro, á autoridade que autoriza o seu funcionamento; (Redação dada pela Lei 9.017, oê 1995feF 11.274

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá 
celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal. 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 7° - O estabelecimentMinanceiro que infringir disposição desta Lei ficará sujeito às seguintes 
penalidades aplicáveis pelo Banco Central do Brasil, conforme a gravidade da infração e levando-se-em 
conta a reincidência e a condição econômica do infrator: 
-------1—advertência;
-------H—multa, de í (uma) a 100 (cem) vezes o maior valor de referência;
------ tu—interdição do estabelecimento.

Art, 7° O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará sujeito ás seguintes 
penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator: (Redação dada pela Lei 9,017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)

I - advertência; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

III - interdição do estabelecimento. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art 8° - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros, 
apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros 
valores, sem comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.

Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de 
resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.

Art. 9° - Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, 
outros meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento.

Art, 10—As empresas espectatizadas em prestação de serviços de vigilância e de transporte de valores, 
constituídas sob a forma de empresas privadas, serão regidas por esta Lei, e ainda pelas disposições das 
legislações civil, comercial e trabalhista.

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de 
serviços com a finalidade de: (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

I - proceder á vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos 
ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas;

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga.

§ 1° Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma 
empresa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 8.863, de 1994)

§ 2® As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de 
valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput 
deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a 
estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins 
lucrativos; e órgãos e empresas públicas, (Incluído pela Lei n® 8.863, de 1994)

§ 3“ Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação 
civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior, (Incluido 
pela Lei n® 8.863, de 1994)
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§ 4° As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de 
valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas 
ao cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)

Art. 11 - A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir são 
vedadas a estrangeiros.

Art. 12 - Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter 
antecedentes criminais registrados.

Art. 13—O capitaHntegralizado das empresas-especializadas-não-pode-scr inferior a 1.000 (mil) vezes o 
maior valor de referência vigente no País.

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. 
(Redação dada pela Lei 9.017. de 1995)

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados, 
Territórios e Distrito Federal;

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Art. 15 - Vigilante, para os efeitos desta-Lei, é o empregado.contratado por estabelecimentos financeiros 
ou por empresa especializada em prestaçãe-de-servíço de vigilâncta-ou de transporte de valores, para 
impedir ou inibir ação-criminosa.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2°, 3° e 4° do art. 10. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos;

I - ser brasileiro;

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

Py - ter sido aprovado em curso de formação de vigilante;

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até 
a publicação da presente Lei

Art. 17—O exercício da profissão de vigilante requer prévio regístro na Delegacia Regional do Trabalho 
do Ministério do Trabalho, que se fará após a-apresentação dos documentos comprobatórios das situações 
enumeradas no artigo anterior.
-------Parágrafo único - Ao vtgHante-será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência Sociabem que será 
especificada a atividade do seu portador.

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Polícia Federal, 
que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16.
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F o I ha_____ __ _______ _
Proc. N°. /Oi'

(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.184, de 2001) -----------------------—Lívia Salomaib^Nogueira 
RF 11.274

Art. 18-0 vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.

Art. 19 - É assegurado ao vigilante:

I - uniforme especial às expenses da empresa a que se vincular;

II - porte de arma, quando em serviço;

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.

Art. 20—Cabe ao Ministérto-da Justiça, por intermédio de seu órgão competente ou mediante convênio 
com-as Secretarias de Segurança Pública dos Estados,^^ritór-tos-ou Distrito Federal:

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio 
com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal: (Redação dada pela Lei 9.017, de 
1995)

I - conceder autorização para o funcionamento:

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e

c) dos cursos de formação de vigilantes;

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior;

III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas no 
art. 23 desta Lei;

IV - aprovar uniforme;

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação;

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas especializadas e dos 
estabelecimentos financeiros;

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso I deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)

Parágrafo único - A competência prevista no inciso V deste-artigo não será objeto de convênio.

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não serão objeto de convênio. 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade:
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II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de vigilância, ou mesmo 
quando contratarem empresas especializadas.

Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar 
cassetete de madeira ou de borracha.

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderão também utilizar 
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional.

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que infringirem disposições 
desta Lei ficarão sujeitos ás seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante 
convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:

I - advertência;

tí—multa de até 40 (quarenta) vezes o maior valor de referência;

II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

III - proibição temporária de funcionamento; e

IV - cancelamento do registro para funcionar.

Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os estabelecimentos 
financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.

Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas atividades aos 
preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o 
regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até que comprovem essa 
adaptação.

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação.

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 27 - Revogam-se os Decretos-leis n° 1.034, de 21 de outubro de 1969, e n° 1.103, de 6 de abril de 
1970, e as demais disposições em contrário.

Brasília, em 20 de junho de 1983; 162° da Independência e 95° da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.1983
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Presidência da República
Casa Civi!

Subchefsa para Assuntos Jurídicos

Folha 61
Proc.

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento 
Vigência
Vide Decreto n° 2.181. de 1997

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1’0 presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts, 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art, 48 de suas 
Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidora coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4° A Política NactonaFde Relações de-Consumo tem-por objetivo o atendimento das-neeessidades dos 
consumidoresT-o-respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos-;—a 
melhoria-da sua qualidade ds vida, bem como a transforência-e-harmonia das relações de consttmo, atendidos os 
seguintes princípiost

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relaÇões de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

li - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

WM/v.planalto.gov.br/ccÍMl_03/leis/l8078.htm ,1/23
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Lei n° 14.364, de 15/03/2011 (Lei 14364/2011 ) Página 1 de 2
Folha 6
Proc. N®.

L y e j —
RF 11.274

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
L At1 7’ Legislatura - São Paulo, 26 de Agosto de 2014

PROJETOS LEGISLAÇÃO

LEI N" 14.364, DE 1 5/03,'201 1 ( LEI 14364 / 201 1 )

BUSCAR

■Si Versão para

ição da ALESP
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação

.egislativo Lei n° 14.364, de 15/03/2011
Q Texto da Norma 0 Diário Oficial

Jo Estado de

Ementa

Dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências e postos bancários do Estado de São Paulo.

Projeto - Autor

PL 1236/2009 - Vanderlei Siraque

Promulgação

Executivo
' Legislação

Fonte Republicação

>

1

Destaque DOE-I 16/03/2011, p. 1
gulamentadas

Situação Atual -r-

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade)

sões da Alesp Observações

es

Interno

ADIN n° 4.633 de 15/07/2011
Requerente - Partido Trabalhista Brasileiro - PTB - Requerido : Governador do Estado de São Paulo e Assembléia Legislate 
Estado de São Paulo. - Aguardando julgamento

de Leis

e Estadual 1988

Indexadores

SEGURANÇA ! BANCOS / AGÊNCIAS BANCÁRIAS ! POSTOS BANCÁRIOS / PROTEÇÃO ! DIVISÓRIA! CAIXAS / PRIVAC

Eleitora!
Tema

Justiça e Cidadania
lidade Fiscal

SITE

ímbleia ADMINISTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS
uições ALESP - Deputados Estaduais - Regimento Interno - Pesquisa de
ridades - Atividades e Metas - Fale com o Deputado - Questões de Ordem Proposições
■ria da Alesp - Gestão Fiscal - Frentes Parlamentares - Proposições - Proposições em

- Gestão de Pessoal - Prestação de Contas - Processos Destaque

:uto do Legislativo - Gestão da Qualidade - Atribuições - Sessões Plenárias
ida da ALESP - Organograma - Código de Ética - Votações no Plenário
,l - Execução Orçamentária - Perda de Mandato - Ordem do Dia
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Lei n° 14.364, de 15/03/2011 (Lei 14364/2011 ) Página 2 de 2

;m Plenário - Pauta
- Manual do Processo
Legislativo
- Consolidação de Leis

DOCUMENTAÇÃO PARTICIPE
2 Notícias - Biblioteca Digital - Audiências Públicas
iais - Indicadores e - Banco de Projetos

Diagnósticos - Defenda seus Direitos
•P - Estudos e Manuais - Cultura da Paz
magens - Eleições - SOS Racismo

- Símbolos de São Paulo - CONSCRE
- Links de Interesse - Parlamento jovem

- Interlegis

0 SOBRE O PORTAL
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lei n. 14.364, de 15.03.2011 Página 1 de 1 /a
Folha, bl
Proc. N®.

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

ÂSSEMBLêÍÃ t-ÉGlSLATlVÁ DOÍSTADO.-Õé' SÃO PÁÜLO

LEI N° 14.364, DE 15 DE MARÇO DE 2011

(Projeto de lei n° 1236/09, do Deputado Vanderlei Siraque - PT)

Dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências e postos bancários 
do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1® - Ficam as agências e os postos de serviços bancários obrigados a instalar 
divisórias individuais entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam 
atendimento, proporcionando privacidade às operações financeiras.
Parágrafo único - As divisórias a que se refere o “caput” deste artigo deverão ter a altura 
mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) e ser confeccionadas em material 
opaco que impeça a visibilidade.
Artigo 2® - O não cumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator a multa diária 
de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP).
Artigo 3® - A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação de penalidades 
competirão ao órgão estadual de defesa do consumidor ou à entidade municipal 
assemelhada formalmente conveniada.
Artigo 4® - As agências e os postos de serviços bancários referidos no artigo 1° terão o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da regulamentação desta lei, para proceder à devida 
adaptação às suas disposições.
Artigo 5® - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 15 de março de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Souza Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de março de 2011.
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1^ A J

LIvia SalomaoN o g m e i r a
............. -RF...117274

1/1
Título: LEI NO 11.727 22/02/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga os estabelecimentos bancarios integrantes do sistema de "Caixas "Eletrônicos" e 

aqueles que possuam seus prophos "Caixas", a manterem diuturnamente nos respectivos 
locais, Corpo de Segurança para proteção de seus usuários, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 257/1994 (ver documento)
Autor(es): lose Viviani Ferraz
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N. 11.727 — DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995

Obriga os estabelecimentos bancários integrantes do sistema de Caixas 
Eletrônicos e aqueles que possuam seus próprios Caixas, a manterem 

diuturnamente nos respectivos locais, Corpo de Segurança para 
proteção de seus usuários, e dá outras providências

(Projeto de Lei n. 257/94, do Vereador José Viviani Ferraz)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidos por lei.

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução 
n. 2/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1® Ficam todos os estabelecimentos bancários integrantes do sistema 
de Caixas Eletrônicos, bem como aqueles que possuam seus próprios Caixas loca­
lizados na Cidade de São Paulo, a manterem diuturnamente nos respectivos locais, 
Corpo de Segurança para proteção de seus usuários.

Art. 2’ Os Caixas Eletrônicos localizados junto às instituições bancárias, 
ficam dispensados do Corpo de Segurança de que trata o artigo anterior, durante 
o horário de funcionamento de suas agências, uma vez que seus próprios seguran- 
ças zelarão pela segurança dos usuários daqueles Caixas.

Art. 3’ O não atendimento ao disposto na presente Lei, sujeitará seus in­
fratores à pena de multa no valor de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Muni­
cípio) sem prejuízo das sanções de ordem administrativa cabíveis.

Art. 4® As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5’ A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.
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Lívia Salomão Nogueira
R'F.. 11.274

Título: LEI N® 14.642 18/12/2007 (ver documentor
Declarado(a) inconstitucional

Ementa; Dispõe da proibição de uso de portas giratórias e detector de metais para acesso ao interior 
de bancos e demais instituições financeiras.

Projeto; Projeto de Lei N° 575/1997 (ver documentor
AutorCes);

Notas complem.:
Dalton Silvano
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 161.980-0/7 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e eficácia desta Lei. DOC 09/04/2008 
p. 97 c. 3.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 161.980-0/9 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, 0 Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 2.

[ Back ]
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------ j— 
Ltvia Salomão Nogueira 

RF 11.274

LEI NO 14.642 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI No 575/97)
(VEREADOR DALTON SILVANO - PSDB)
Dispõe da proibição de uso de portas giratórias e detector de metais para acesso ao 
interior de bancos e demais instituições financeiras.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei;
Art. 1° Fica estabelecida a proibição do uso de portas giratórias em vidro ou qualquer 
outra modalidade de produto, bem como a instalação de detector de metais, no acesso 
a bancos comerciais, estaduais e outros estabelecimentos financeiros na cidade de São 
Paulo.
Art. 2° As instituições financeiras terão prazo de 120 (cento e vinte) dias para se 
adaptarem à nova legislação, bem como buscar 
substituam as portas giratórias.
Art. 3° Ficam proibidos quaisquer mecanismos que 
desrespeitem a pessoa humana.
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° As instituições que desobedecerem esta lei
UFIRs, sendo cobrada em dobro em caso de reincidência.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de São Paúlo, 19 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

mecanismos de segurança que

inibam, constranjam, humilhem e

ficam sujeitas à multa de 5.000

: I

r.

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 101



Folha
Proc. N*.

______________________ _________________________

Lívia Salomão Nogueira
-----------

1/1
Título: LEI N° 15.429 26/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a restrição do uso de telefone móvel no interior das agências bancárias e 

similares no Município de São Paulo, na forma que especifica, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 132/2010 (ver documento)

Autor(es): Sandra Tadeu
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F o! ha
N°. i f 

Lívia Salom^o'wogueIra 

RF 11.274

PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 2-3

LEI N® 15.429, DE 26 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei 0° 132/10, da Vereadora Sandra Tadeu - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a restrição do uso de telefone móvel no interior das agências 
bancárias e similares no Município de São Paulo, na forma que especifica, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica restrita a utilização de telefone móvel no interior das agências 
bancárias e postos bancários, bem como nas áreas destinadas aos caixas 
eletrônicos e de similares, especificamente nos espaços de movimentação 
financeira, durante o atendimento a clientes.
§ 1° A utilização de que trata o "caput" deste artigo diz respeito a fazer ou receber 
ligações, bem como receber mensagens de voz e de texto.
§ 2° As agências bancárias e organizações similares, como menciona o art. 1°, 
deverão afixar cópias desta lei nos espaços de circulação dos clientes para 
conhecimento dos interessados, bem como placas informativas, em pontos visíveis, 
quanto à área de restrição do uso de telefone móvel.
Art. 2° A não observância ao disposto no art. 1° desta lei acarretará a aplicação de 
multa às agências bancárias no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
e, em caso de reincidência, muita no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
atualizada de acordo com o índice de Preços ao Consumidor Amiplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí- 
lo.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSÀB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011.
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âmam _______
Lívia Salomão Nogueirs 

RF 11.274

Gabinete Vereador Wadih Mutran

Oí - PL
PROJETO DE LEI ôí-08óí/í997

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de câmeras filmadoras em 
todos os caixas eletrônicos localizados 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ART. 1“ - Ficam todos os bancos obrigados a instalarem câmeras 
filmadoras em todós os caixas eletrônicos, pelos quais são responsáveis, localizados no 
Município de São Paulo.

ART. 2" - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, implicará ao 
infrator a imposição de multas no valor de 2500 (duas mil e quinhentas) (JFlRs, sendo 
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

ART. 3" - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo, de 30 
(trinta) dias contados a partir de suá publicação.

ART. 4“ - As despesas com a execução desta Lei conerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

ART. 5" - Esta lei entrará em. vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

I.

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

I

I:

•I
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Lívíâ Sslomâo NoguQirs

JUSTIFICATIVA

Diante dos constantes assaltos que ocorrem dentro dos
Á' \ caixas eletrônicos, onde quase sempre ocorre a morte do usuário, necessário se faz a 

/ de câmeras fílmadoras ou de circuito interno de televisão dentro dos
J;' paixas eletrônicos para identificar 0 autor do delito. '

Tal iniciativa visa também coibir a ação dos assaltantes, 
protegendo a integridade física de nossos municipes.

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social se faz necessária a imediata aprovação deste projeto de ler.

i ■

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB
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Folha

!

PROJETO DE LEI Oí, - PL
01.--ÍÍ20/Í 997

os estabelecimentos 
operam com “caixa 

deverão manter vigilantes

Dispõe 
bancários que 
24 horas”, 
visando a segurança dos clientes.

que

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta ;

ART. r Os estabelecimentos bancários situados no Município de 
São Paulo, que operem com as denominadas “caixas 
24 horas”^ ficam obrigados a manter vigilantes junto às 
mesmas, em tempo integral, visando a segurança dos 
clientes.

ART. 2° O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará aos 
infratores a aplicação de multa correspondente a. 
1.000 (mil) UFIR’s, dobrada na reincidência.

ART. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
publicação.

ART. 4° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, 
correrão por conta das dotáções orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

ART. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

TONINH
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por objetivo dar maior 

segurança e tranquilidade aos munícipes que se utilizam do chamado 

“banco 24 horas”.

Como se tem conhecimento através das notícias 

dos órgãos de divulgação, tem aumentado o número de pessoas que vem 

sendo assaltadas quando se servem dos referidos caixas. Isto ocorre, 

princibalmente, durante à noite e madrugada.

Temos a considerar que a maioria que se serve 

do “caixa 24 horas”, é constituída de trabalhadores sem condições de se 

dirigirem aos estabelecimentos bancários durante o expediente normal.

Pretende a propositura, obrigar as casas 

bancárias que mantenham vigilantes durante 24 horas, próximos às 

caixas, dando segurança às pessoas que dela se servem.

Saliente-se, ainda, que essas pessoas são clientes 

dos bancos e é dever destes prestar-lhes e dar-lhes segurança enquanto 

realizam as operações financeiras.
, I

Imprttio flo i«í»lço Qrlllco 0a CMSP, na Quoia a a padide 00 y»rt»tí9i
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Folha___
Proc.

^0

O Legislativo não pode deixar de adotar urgentes 

providências para que se coíba essa onda de assaltos que vem 

ocorrendo junto aos “bancos 24 horas”.

Considerando que o projeto tem por objetivo 

primordial a segurança dos munícipes, temos a certeza de que o Egrégio 

Plenário o aprovará, procurando, com a medida, evitar risco de vida à 

população.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a 

grande importância do tema aludido, visando sempre a segurança, 

estabilidade social, integridade física, condição vivencial respeitosa.

Em suma, a medida se justifica, porque este é um 

assunto do momento, que vem sendo amplamente noticiado pelos 

órgãos de divulgação.

1

1
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PROJETO DE LEI 01-0207/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) Xivia SaiómSÍ^oguaira

"Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interiorRJãs'! 
agências e postos bancários instalados no Município de São Paulo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica proibida a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no 
interior das agências e postos bancários instalados no município de São Paulo.
Parágrafo Único - As instituições financeiras abrangidas nesta Lei poderão dispor de salas 
ou recintos destinados exclusivamente ao uso dos aparelhos declinados no caput, desde 
que, não possuam visão para o interior da agência, posto ou caixa eletrônico.
Art. 2° - Os infratores das disposições desta Lei sujeitar-se-ão a multa na valor de 05 ( 
cinco ) UFMs ( Unidade Fiscal Municipal ), aplicada em dobro na reincidência .
Parágrafo Primeiro - Para efeitos desta Lei, considera-se infrator os estabelecimentos nela 
abrangidos.
Parágrafo Segundo - Caberá às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento desta Lei, 
competindo-lhe autuação, a imposição e a gradação da pena, observadas as peculiaridades 
de cada caso.
Art. 3° - As instituições financeiras referidas no artigo primeiro desta lei deverão, 
obrigatoriamente, afixar, em local de ampla visibilidade, avisos indicativos da proibição 
objeto desta Lei, consoante no Anexo Único.
Parágrafo Único - Os avisos indicativos de que cuida o caput deste artigo serão afixados em 
número mínimo de três, sendo um na porta e dois no interior do estabelecimento e suas 
dimensões não poderão ser inferiores a 35 cm ( trinta e cinco centímetros ) por 45 cm ( 
quarenta e cinco centímetros ).
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
ANEXO ÚNICO - integrante do Projeto.de Lei /03 , ,
NESTE ESTABELECIMENTO É PROIBIDA A UTILILZAÇÃO DE APARELHOS CELULARES, RÁDIO 
COMUNICADORES E AFINS. . , : í
SALA DAS SESSÕES, 26 de Março de 2003. Às Comissões competentes.",

PI0207-2003
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PROJETO DE LEI 01-0155/2004 do Vereador Wadih Mutran (PP).
"Dispõe sobre a localização e segurança de terminais bancários do tipo vinte e quatro 
horas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta;
Art. 1° - Os terminais eletrônicos de saque do tipo 24 (vinte e quatro) horas, bancários 
ou não, que não estiverem localizados no interior de instituições bancárias, somente 
poderão ser instalados no interior de estabelecimentos comerciais, industriais ou de 
serviços com atividade e vigilância 24 (vinte e quatro) horas.
Art. 2° - Fica terminantemente proibida a instalação e manutenção de terminais 
eletrônicos de saques do tipo 24 (vinte e quatro) horas, bancários ou não em calçadas 
ou praças públicas.
Art. 3° - Os terminais que já se encontram instalados em desacordo com esta Lei, 
deverão ser retirados pela respectiva instituição, bancária ou não, em um prazo não 
superior a 60 (sessenta) dias.
Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Lívia SalornSo rMoguaíra 
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0508/2005 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
""Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de Biombos nas portas das casas de 
espetáculos pornográficos na Cidade de São Paulo e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art 1° As casas de espetáculos e shows, que exibem propaganda de cunho 
pornográfico, como fotografias, em suas entradas, deverão providenciar a colocação de 
biombos de forma a permitir que apenas as pessoas interessadas tenham acesso.
Art 2° O descumprifnento do disposto no artigo 1° ensejará a aplicação de multa no 
valor de R$ 1000,00 (mil reais), que será dobrada no cáso de reincidência.
Art 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação.
Art 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala dasSessões, Às Comissões competentes."
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1

PROJETO DE LEI 01-0531/2004 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas 
localizados no Município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1° - Fica terminantemente proibida a entrada nas agências bancárias e bancos 24 
horas localizadas no Município de São Paulo, de pessoas usando óculos escuros, 
chapéus e bonés e capuzes.
Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Lívia SaiomSo Nogueira 
RF ^'S.274

PROJETO DE LEI 01-0356/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas 
localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1° - Fica terminantemente proibida a entrada nas agências bancárias e bancos 24 
horas, localizados no Município de São Paulo, de pessoas usando óculos escuros, 
chapéus, bonés e capuzes.
Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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1

PROJETO DE LEI 01-0312/2007 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias instalarem divisórias 

entre os caixas e os terminais de auto atendimento, e, implantarem senhas para 
atendimento, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Ficam as instituições bancárias obrigadas a instalarem em suas 

agências, divisórias entre cada caixa e cada terminal de auto atendimento.
Parágrafo único: As divisórias serão instaladas de forma que não se permita que 

um cliente veja a operação que o outro fizer.
Art. 2° - Ficam as instituições bancárias obrigadas a implantarem um sistema de 

senhas para atendimento em ordem de chegada.
Parágrafo único: Deverão ser disponibilizados assentos para que os clientes 

aguardem o atendimento.
Art. 3° - O descumprimento desta lei sujeita o infrator às seguintes penalidades:
I - advertência, na primeira infração;
II - multa-base de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), na segunda infração;
III - multa-base cobrada em dobro, nas infrações subseqüentes.
Parágrafo único: O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 

índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4° As instituições bancárias terão prazo de 90 (noventa) 
adaptarem aos termos desta Lei.

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário. i

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

dias para se

das dotações

revogadas as
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Proc. N°.

tivia SalomSo NosjMsira
RF

1

PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 12

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 312/07
OF. ATL n° 104, de 15 de maio de 2008
Ref.: Ofício SGP-23 0° 1747/2008

Senhor Presidente
Nos termos do ofício referenciado. Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo 
cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 9 de abril de 2008, 
relativa ao Projeto de Lei n° 312/07, de autoria do Vereador Claudinho, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das instituições bancárias instalarem divisórias entre os caixas e os 
terminais de auto-atendimento e implantarem senhas para atendimento, no Município de

■ São Paulo.
A propositura, além das mencionadas obrigações, também determina que sejam postos à 
disposição assentos para os clientes aguardarem o atendimento, cominando penalidades em 
caso de descumprimento da lei e fixando o prazo de 90 (noventa) dias para adaptação das 
agências.
De início, anoto que a finalidade do projeto aprovado, a teor da Justificativa apresentada 
pelo Vereador, reside na preocupação com a segurança pública, visando proteger os clientes 
das atividades ilícitas de "ladrões e larápios que agem dentro das agências bancárias, 
observando clientes que fazem saques nos caixas de pagamento". Ainda segundo tais 
razões, "estes ladrões ficam nas filas e ao verem os que fazem saques em valores 
consideráveis, se comunicam com comparsas fora da agência, que agem, à mão armada, ou 
não, intimidando e subtraindo, assim, os valores destes munícipes".
Ao dispor, assim, sobre tal matéria, em vista da Justificativa apresentada, nota-se, de plano, 
que ocorre usurpação de competência federal. Com efeito, nos termos do artigo 48, inciso 
XIII, da Constituição Federal, "cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente sobre... XIII - matéria financeira, 
cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações."
Preliminarmente à análise da referida competência da União para dispor sobre a matéria, 
anoto que a expressão "instituições financeiras" abrange as instituições bancárias. Assim 
sendo, além da apontada inconstitucionalidade por vício de competência, ocorre também 
outra eiva de mesma natureza hierárquica, pois a mensagem malfere o princípio da 
isonomia, ao tratar de maneira diferençada uma espécie de instituição financeira, ou seja, a 
"instituição bancária", desigualando sua situação em relação às outras instituições de 
natureza análoga, tais como as caixas econômicas, as sociedades de crédito, as associações 
de poupança, suas agências, subagências e seções.;
Retomando o aspectp do desdobramento relativo ao uso da competência que lhe foi 
conferida pela Constituição Federal, observo que a União editou a Lei Federal n° 7.102, de 
2pide junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, 
estabelecendo normas para constituição é funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e transporte de valores. Essa lei estabelece a 
obrigatoriedade de um completo sistema de segurança por parte de qualquer 
estabelecimento financeiro, alcançando assim todo o universo dos contemplados pelo citado 
artigo 48, inciso XIII, da Carta Magna.
Com efeito, o artigo 2° da mencionada lei federal esclarece que tal sistema deisegurança 
inclui: pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de 
permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da .mesma 
instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; dispositivos, tais como 
equipamentos elétricos, eletrônicos e dê filmagens que possibilitem a identificação dos
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Lívia Salomão Noguaira 
RF 11,274

2

assaltantes; artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante 
durante o expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no 
interior do estabelecimento.
A fiscalização dessas obrigações, nos termos de seu artigo 6°, inciso I, compete ao 
Ministério da Justiça, que poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública 
dos respectivos Estados e Distrito Federal. Além disso, são estabelecidas as penalidades de 
advertência, multa e interdição do estabelecimento.
Devido à natureza de suas atividades, as instituições bancárias constituem potencial alvo da 
ação de criminosos, de maneira que todo o interior do estabelecimento deve ser monitorado 
constantemente por câmeras do circuito interno e pelo pessoal de orientação, o qual é 
devidamente treinado para, além de orientar os clientes e usuários para realizar suas 
operações, também informar a equipe de segurança a respeito de eventuais atitudes 
suspeitas. Por essa razão é recomendável que todo o espaço tenha seu mobiliário instalado 
de modo que haja o maior acesso visual possível, para permitir a segurança de todos. 
Portanto, ao estabelecer o sistema de segurança, de observância obrigatória pelas 
instituições financeiras, o legislador federal esgotou a matéria, configurando pois 
onerosidade excessiva qualquer acréscimo advindo de lei municipal que objetive ampliar as 
condições de segurança dos estabelecimentos financeiros, em geral, e bancários, em 
particular.
Ainda que se reconheça competir ao Município disciplinar alguns aspectos da instalação de 
tais estabelecimentos, visando o conforto dos usuários, de acordo com jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, cabe ponderar que pelo princípio da razoabilidade certas 
situações não poderão ser exigidas por lei. É o que ocorre com o comando previsto na 
propositura, de obrigatoriedade de instalação de assentos para os clientes. É que em muitas 
agências ocorre exigüidade de espaço físico, a implicar a impossibilidade de disposição de 
tais assentos em quantidade suficiente para atendimento completo da demanda, conforme 
os dias do mês em que ocorra afluxo maior de clientes. Tal ocorre também com a emissão 
de senhas, as quais se mostram, no mais das vezes, desprovidas de utilidade prática, na 
medida em que o atendimento bancário é organizado em filas únicas, que distribuem os 
clientes pelos caixas disponíveis.: Lembre-se, ainda, a preferência que existe para os idosos, 
gestantes, pessoas com necessidades éspéciais ou com crianças de colo, os quais têm 
atendimento prioritário e em caixa exclusivo.
Por conseguinte, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto 
aprovado, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, com 
fulcro no artigo 42,.§ 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a Vossa 
Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES . :
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São; Paulo

vepl0312-2007.doc .
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PROJETO DE LEI 01-0009/2008 do Vereador Francisco Chagas (PT)
"Torna obrigatória a instalação de portas de segurança nas agências bancárias, e 

dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E CR E T A:
Artigo 1° - É obrigatória, nas agências e postos de serviços bancários em 

operação no Município, a instalação de porta eletrônica de segurança individualizada, 
em todos os acessos destinados ao público.

§ 1° - A porta a que se refere este artigo deverá entre outras, obedecer às 
seguintes características técnicas;

I. - Ser equipada com detector de metais;
II. - Possuir travamento e retorno automático;
III. - Possuir abertura ou janela para entrega, ao vigilante, do metal detectado;
IV. - Ser equipada com vidros laminados e resistentes ao impacto de projéteis, 

oriundos de armas de fogo calibre 45 ou similares, e suficientes para garantir a 
segurança e incolumidade física dos trabalhadores das agências e seus usuários.

§ 2° - Os estabelecimentos bancários, também deverão ter sistemas eficientes 
para atendimento e acesso às agências de pessoas portadoras de necessidades 
especiais, aparelhos marca-passo, ou que possuam no organismo placas ou pinos de 
metal em decorrência de intervenções cirúrgicas ou terapêuticas, evitando causar 
transtornos para esses cidadãos, quando de sua entrada nos estabelecimentos.

§ 3° - Os vidros das fachadas das agências e postos de serviços bancários, 
também deverão ser condizentes com o equipamento de segurança que trata este 
artigo.

§40-0 "habite-se" das agências bancárias a serem instaladas, somente poderá 
ser concedido pelos órgãos competentes, se comprovado o cumprimento do disposto 
neste artigo. i

Artigo 2° -; O estabelecimento bancário que infringir 0 disposto nesta Lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades:

a) advertência: na primeira autuação, o banco será notificado para que efetue a
regularização da;pendência em até 10 (dez) dias úteis; 1 "

b) multa: persistindo a linfração/ será aplicada multa diária de 05 (cinco) UFMs 
(Unidades Fiscais do Município). ;

Artigo 3° - Os estabelecimentos bancários terão um prazo de até 120 (cento e 
vinte) dias, a ;contar da vigência desta Lei, para instalar os equipamentos exigidos no 
artigo 1° desta Lei. j

Artigo 4°O poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo de 60 dias, contados de sua publicação.

Artigo 5°- As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 'n

sua publicação; i revogando asArtigo 59 - : Esta lei entra em; vigor na data de 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 17/06/2008, PÁG. 03

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n® 09/08
Ofício ATL n° 149, de 16 de junho de 2008
Ref.: Ofício SGP-23 0° 2354/2008

Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto. Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 09/08, de autoria dos Vereadores Francisco 
Chagas e Dalton Silvano, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 14 de maio do 
corrente ano, que objetiva tornar obrigatória a instalação de portas automáticas eletrônicas 
de segurança nas agências bancárias e demais estabelecimentos financeiros.
Nesse sentido, prevê a propositura que as aludidas portas, a serem instaladas em todos os 
acessos destinados ao público das agências, postos de atendimento bancário e dos demais 
estabelecimentos financeiros oficiais ou privados em operação no Município de São Paulo, 
nos quais haja guarda de valores ou movimentação de numerário, deverão obedecer, em 
síntese, às seguintes características técnicas; I - ser equipadas com detector de metais 
microprocessado que permita o ingresso de usuários portando objetos de uso cotidiano 
(aparelho de telefone celular, moedas, molho de chaves, relógios, etc.); II - possuir 
dispositivo de travamento automático acionado apenas por ação do detector de metais, 
vedada a instalação e uso de dispositivos de travamento por ação manual; III - 
disponibilizar caixa coletora de objetos que possibilite ao usuário depositar seus pertences 
metálicos não previstos no item "I", supra, ou entregá-los ao vigilante, antes de passar pelo 
mecanismo detector de metais, evitando constrangimentos; e IV - possuir vidros reforçados 
com película resistente e suficiente para evitar atos de vandalismo.
Além disso, a mensagem contém disposições que contemplam a existência de sistemas 
eficientes para o atendimento e acesso de pessoas idosas ou portadoras de necessidades 
especiais, bem assim que impõem o treinamento e a reciclagem dos vigilantes que prestam 
serviços nos referidos estabelecimentos bancários e financeiros, inclusive com a instrução 
desses profissionais para orientar os usuários.
Ainda, preconiza o texto aprovado a existência de um "kit" simulador dos pertences pessoais 
para fins de ajuste das portas automáticas de segurança e de sua fiscalização, assim como 
condiciona a concessão do "habite-se" aos estabelecimentos em apreço à comprovação do 
atendimento da nova lei, cominando penalidades (advertência e multa diária) para aqueles 
que não cumprirem suas disposições.
No entanto, embora reconhecendo o nobre intento que norteou :a apresentação da 
propositura, consistente na proibição da instalação de equipamentos qúepossam 
constranger, humilhar ou desrespeitar os ;munícipes por ocasião do acesso a 
estabelecimentos bancários e demais instituições financeiras, o fato é qúe a mensagem 
aprovada não reúne ias condições necessárias à sua conversão em lei, ante sua 
incbnstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na:conformidade das 
razões a seguir explicitadas, motivo por que sou compelido a apor veto que atinge o seu 
inteiro teor, fazendoro com supedâneo no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município. 
Rór primeiro, cumpre consignar que o Município pode e deve disciplinar as atividades 
econômicas desenvolvidas no seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
cornerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outros, regulamentar a execução e o 
controle de obras,,incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições ou 
reconstruções, os equipamentos, as instalações e os serviços, sempre visando a observância 
das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do 
consumidor e do meio ambiente, inclusive fixando e aplicando as respectivas penalidades
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aos infratores, tudo consoante expressamente previsto no artigo 160, "caput" e incisos IV e 
VII, da Lei Maior iocai.
Na esteira dessa assertiva legal, têm o Supremo Tribunal Federal (AgR no AI 506.487-PR, 
AgR no AI 429.070-3-RS e AgR no RE 433.515-8-RS) e 0 Superior Tribunal de Justiça (REsp 
471.702/RS, REsp 189.254/RS e AgRg no Ag 552.890/RS) reconhecido aos Municípios 
competência para legislar sobre a instalação, em agências bancárias, de equipamentos 
destinados a propiciar conforto e segurança aos clientes, como bebedouros, sanitários, 
tempo de espera em filas e até mesmo portas eletrônicas.
Tome-se, a título de ilustração, o seguinte trecho do voto do Ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal, no citado AgR no AI 429.070-3-RS (unanimidade de votos): 
"A agravante não conseguiu demonstrar o desacerto da decisão agravada, a qual está 
fundada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Esta Corte firmou entendimento segundo o qual não é de competência exclusiva da União 
legislar sobre temas ligados à atividade bancária, entre eles, a instalação de portas 
eletrônicas. Nesse sentido, os RREE 240.406 e 355.853, 2a. T., Rei. Carlos Velloso, DJ 
27.02.04. Nos precedentes supracitados, consignei em meu voto:
"Sr. Presidente, li com atenção os memoriais, inclusive o texto que foi citado do eminente 
Professor Marco Aurélio Greco. Não estou, de fato, vislumbrando matéria que afete a 
competência da União para legislar sobre temas ligados ou conexos com a atividade 
bancária. Como ressaltado pelo eminente Relator, outra é a questão quando se trata de 
temas como horário de funcionamento das agências bancárias, tendo em vista a repercussão 
que 0 tema tem para a atuação da rede bancária como um todo. Daí a necessidade de uma 
regulação uniforme que inclusive justifica a disciplina do direito federal.
Aqui, 0 tema da segurança, em sentido geral, das agências bancárias parece envolver, 
fundamentaimente, a questão das políticas urbanas e, aí, as atividades, talvez, de outros 
ramos de índole de serviço ou de ramos comerciais. Não consigo, portanto, vislumbrar a 
lesão à competência legislativa da União, na espécie."
A seu turno, o Superior Tribunal de Justiça, embora reconhecendo a competência 
concorrente das três; esferas de poder em matéria de íuncionamento de instituições 
financeiras (artigos 24 e 25 da Constituição Federal); nò também já citado :REsp 
471.702/RS, entendeu, contudo, que as normas municipais nessa área.não podem 
extrapolar as disposições contidas na Lei Federal n°:7.102, de 20 de junho de 1983, com as 
alterações introduzidas pela Lei n° 9.017,.de 30 de março de 1995, de modo a modificar os 
sistemas de segurança nela previstos, -.i. i ’
Com efeito, indigitada lei federalicondiciona o funcionamento de todo estabelecimento 
financeiro onde haja guarda de valores Ou movimentação de numerário à existência de 
sistema de segurança com parecer do Ministério da Jústiça, favorável à sua aprovação. Esse 
sistema compreende a presença de profissionais (vigilantes) adequadamente preparados, 
alarmes e, pelo menos, um dos seguintes dispositivos: equipamentos elétricos, eletrônicos e 
de filmagens; artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; ou, ainda, cabina blindada com a permanência de vigilante (artigos 
1° e 2°).
Conseqüentemente, ô Município: não pode alterar a.sistemática legal prevista pela União no 
que concerne à escolha do sistema de segurança pelas instituições bancárias, como na 
situação que oraise apresenta, em que a propositura impõe a esses estabelecimentos a 
obrigatoriedade de instalação de: portas automáticas'eletrônicas de segurança, inclusive com 
específicas características técnicas.
A propósito, impende destacar que o Ministério da Justiça deve se manifestar sobre o 
sistema de segurança proposto e fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao. 
cumprimento da lei federal em comento, incumbindo, pois, à referida Pasta, e não ao 
Município, 0 controle em relação ao tipo de sistema implantado (artigos 1° e 6°). Dessa 
forma, no caso das agências bancárias e.demais instituições financeiras instaladas no 
Município de São: Paulo, o Ministério da Justiça, decerto, já considerou as respectivas portas 
giratórias e detectores de metais como equipamentos aptos ao atendimento da supracitada
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Lei Federal n° 7.102, de 1983, ou seja, artefatos que efetivamente retardam a ação dos 
criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura.
Releva notar, outrossim, que a disciplina constante de referido diploma legal federal afigura- 
se mais consentânea com o interesse público, porquanto sua flexibilidade permite a adoção 
de sistema de segurança, na hipótese sob exame, de acordo com as peculiaridades de cada 
região do País. Com efeito, não se pode negar que o Brasil, em decorrência de sua extensão 
e conseqüente diversidade na distribuição demográfica, abriga diferentes realidades sociais 
no seu território, fato esse que deve ser considerado na elaboração das leis, porquanto nem 
sempre é possível, para determinadas situações, a uniformização das imposições 
legislativas, como é o caso, por exemplo, da prevenção e combate à violência e à prática de 
crimes. Realmente, até mesmo no âmbito do Município de São Paulo há realidades 
totalmente diversas no tocante à ocorrência de assaltos a agências bancárias. Em sendo 
assim, incumbe aos responsáveis por esses estabelecimentos, em atendimento à legislação 
federal em vigor, instalar o tipo de artefato retardador da ação de criminosos que melhor se 
adeque à cada situação fática, podendo ser adotado ou não o sistema composto por portas 
automáticas eletrônicas de segurança.
Por conseguinte, no que respeita ao objeto principal da propositura em questão, qual seja, a 
obrigatoriedade de instalação de portas automáticas eletrônicas de segurança nas agências 
bancárias e demais estabelecimentos financeiros, nas condições que especifica, resta 
patente sua desconformidade com as normas constitucionais e mesmo com o interesse 
público.
Não se pode deixar de mencionar, neste passo, que, no que se refere ao dispositivo de 
travamento automático (sem interferência de preposto do estabelecimento) e à 
disponibilização de caixa coletora dos objetos de metais dos usuários, os sistemas 
atualmente adotados já contemplam esses requisitos.
De outra parte, no que concerne'à justificativa para a apresentação do presente projeto de 
lei, qual seja, resguardar os usuários desses estabelecimentos de eventuais i 
constrangimentos e humilhações; o Superior Tribunal ide Justiça, na análise de pedidos de 
indenização por dano moral submetidos à sua apreciação, tem se pronunciado no sentido de 
que a causa do constrangimento ou humilhação não reside propriamente na existência do 
equipamento de segurança em:relevo, como foi a situação retratada no v. Acórdão prolatado 
nos autos do AgR no: AI 524.457/RJ, no qual foi relator o Ministro Castro Filho, do qual ora 
se transcreve a,seguinte parte de sua ementa:
"III - Em princípio, em época em que a violência urbana atinge níveis alarmantes, a 
existência de porta detectora de metais'nas agências bancárias é medida que se impõe para 
a segurança de todos, a fim de prevenir furtos e roubos no interior desses estabelecimentos 
de crédito. Nesse sentido, as impositivas disposições da Lei n° 7.102/83. Daí, é normal que 
ocorram aborrecimentos e até mesmo transtornos causados pelo mau funcionamento do 
equipamento, quê às vezes trava, acusando a presença de não mais que um molho de 
chaves. E, dissabores dessa natureza, por si só, não ensejam reparação por dano moral. 
II.:- O dano moral poderá advir, não pelo constrangimento acarretado pelo travamento da 
porta em si, fato que poderá não causar prejuízo a ser reparado a esse título, mas dos 
desdobramentos que lhe possam suceder, assim consideradas as iniciativas que a instituição 
bancária ou seus prepostos venham a tomar no momento, as quais poderão minorar os 
efeitos da ocorrência, fazendo com que ela assuma contornos de uma mera contrariedade, 
OU; de outro modo, agravá-los, degenerando o que podería ser um simples contratempo em 
fonte de vergonha e humilhação,: passíveis, estes sim, de reparação." (em idêntico sentido é 
0 REsp no 551.840/PR) ......
De igual modo, não consulta ao interesse público eventual edição de norma municipal que, 
desconsiderando:o princípio da razoabilidade consignado no artigo 81 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo e tambérh no artigo 111 da Constituição'do Estado de São Paulo, 
venha a impor aos particulares:a adoção;de artefato de segurança cuja: existência no 
mercado não esteja devidamente comprovada. Efetivamente, pelo conhecimento que se 
tem, não há no mercado sistema de detecção de metais que, sensível a uma determinada
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massa metálica, a identifique e a individualize, conforme pretendido no texto aprovado. 
Logo, uma pessoa que, ao adentrar em um estabelecimento financeiro portando em seus 
bolsos, mochila, valise, etc, diversos objetos metálicos, como aparelho de telefone celular, 
moedas, molho de chaves, relógios e outros da espécie (colares, brincos, anéis, metais em 
bolsas, maletas de mão, etc), terá obstaculizada a sua passagem, pois o equipamento 
identificará a "soma" das massas metálicas dos objetos por ela portados, que, em muitos 
casos, será maior do que a de uma arma de pequeno porte. Segundo se sabe, pois, não há 
mecanismo técnico que, diverso daquele atualmente adotado, possa atender ao desígnio 
legal em tela.
No tocante à garantia da acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida 
nos estabelecimentos bancários em geral, esse direito já está mais do que assegurado na 
legislação em vigor, seja ela federal ou mesmo municipal. Aliás, vale ressaltar que, na 
conformidade da legislação local em vigor, não se concede o auto de conclusão se as normas 
de acessibilidade não forem devidamente atendidas. Na esfera federal, a Lei 0° 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, e seu regulamento, o Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 
2004, estabelecem normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
dessas pessoas, inclusive quanto ao atendimento prioritário e ao acesso às edificações das 
instituições financeiras, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitar com as disposições da referida 
Lei Federal n® 7.102, de 1983, observando-se, ainda, o que consta da Resolução 0° 2.878, 
de 26 de julho de 2001, do Conselho Monetário Nacional. Logo, relativamente a esse 
aspecto, mostra-se despicienda a previsão contida na mensagem vinda à sanção.
Por derradeiro, tendo-se em conta a impossibilidade de sanção da previsão quanto à 
obrigatoriedade de instalação de portas automáticas eletrônicas de segurança nas agências 
e demais instituições financeiras, conforme acima exposto, ficam prejudicadas, em virtude 
de sua acessoriedade, os comandos contidos nos artigos 3°, 4°, 5°, 6° e 7° da propositura, 
relativos, respectiva mente, à necessidade de existência de "kit" simulador de pertences 
pessoais destinado ao ajuste do mencionado artefato de segurança, à dispensa desse 
artefato nos casos que especifica, ao condicionamento da concessão de "habite-se" 
(atualmente denominado "auto de conclusão") ao atendimento das disposições da nova lei, à 
cominação das penalidades que indica e ao prazo de 120 (cento,e vinte) dias para a . 
adequação dos estabelecimentos alcançados pela proposta de normatização: objeto deste 
projeto de lei.
Diante de todo o;exposto, evidenciadas à saciedade as razões de constitucionalidade, de 
ilegalidade e de interesse público, que me compelem a vetar integralmente a medida; 
aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito i
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES :
Digníssimo Presidente da Câmãra Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0568/2008 do Vereador José Rolim (PSDB)
"Obriga-se a criação de uma entrada específica e só para esse fim, bem como a 
destinação de área para estacionamento de veículos de transporte de valores (carro- 
forte) e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Obriga-se a criação de entrada específica, estabelecida a frente e só para 
esse fim em instituições financeiras e demais postos de serviços bancários, bem como 
a destinação de área de estacionamento de veículos de transporte de valores nestas 
mesmas instituições e postos de serviços, também localizados a sua frente e somente 
para esse fim, estabelecidos no município de São Paulo.
Artigo 2° - A carga e descarga de valores deverão ser realizados exclusivamente 
entrada especificada no artigo anterior, devendo ser independente e separada 
entrada dos clientes e demais funcionários; bem como os veículos de transporte 
valores deverão estacionar somente na vaga exclusiva e a 
segurança.
Artigo 3° - As instituições bancárias e demais postos de 
financeiros que não preencham o exposto no artigo primeiro 
promulgação dessa Lei deverão se adequar em até 12 (doze) 
publicação.
Artigo 4° - Fica estipulada uma multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia, 
em caso de descumprimento dessa lei, sendo certo que o pagamento da multa não 
exime as instituições bancárias e demais postos de serviços bancários e financeiros da 
execução da obra.
Parágrafo único. O Valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação federal, 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 5° As despesas decorrentes da implementação do previsto nesta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias> a contar de sua publicação. i
Art. 7° Esta liei entra em ;vigor a partir da data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. > ;
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."

na 
da 
de 
defrente da entrada

serviços bancários e 
em período anterior à 
meses a partir de sua
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PUBLICADO DOC 12/02/2009, PÁG. 03

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n® 568/08
OF. ATL n° 60, de 11 de fevereiro de 2009
Ref.: Ofício SGP-23 0° 00161/2009

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou a 
este Gabinete cópia autêntica do Projeto de Lei n° 568/08, aprovado por essa Egrégia 
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, de autoria do Vereador José Rolim, 
que "obriga-se a criação de uma entrada específica e só para esse fim, bem como a 
destinação de área para estacionamento de veículos de transporte de valores (carro- 
forte)".
Depreende-se do texto aprovado que a medida visa, em síntese, determinar às 
instituições financeiras e aos postos de serviços bancários a criação de dois espaços 
distintos, quais sejam, uma entrada exclusiva para carga e descarga de valores 
(separada da entrada de clientes e funcionários) e um estacionamento exclusivo para 
veículos de transporte de valores (na frente da entrada de segurança).
Entretanto, a propositura incide em inconstitucionalidade e ilegalidade, restando 
indeclinável o seu veto total, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, na conformidade das razões a seguir expostas.
A medida conflita com lei hierarquicamente superior, qual seja, a Lei n° 13.885, de 25 
de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos e disciplina o parcelamento e o 
uso e ocupação do solo do Município. Tal diploma legal já prevê a disciplina relativa à 
matéria e o faz de forma sistemática e adequada, levando em conta os aspectos reais 
da Cidade, com a adoção de critérios específicos para cada área do território 
paulistano, com vistas à harmonização das diversas atividades entre si.
Com efeito, os Quadros 2/a a 2/i, anexos da Parte III da mencionada lei, estipulam, 
além dos parâmetros de incomodidade, as condições de instalação de uso no lote, ou 
seja, as vagas para estacionamento, as áreas para embarque e desembarque e os 
pátios para carga e descarga, dentre outras condições, que são fixadas em função da 
zona de uso, da classificação da via de acesso, da localização ou não na Área Especial 
de Tráfego, da categoria de uso e da área construída no imóvel.
Referida lei, bem como o Decreto n® 45.817, de 4 de abril de 2005, classificam as 
atividades de agência bancária de capitalização e poupança, de cobrança, de crédito, 
de financiamento e investimento no grupo Serviços Profissionais, incluídos na 
Subcategoria de uso nRl. A título de exemplo, para esse grupo de atividades quando 
exercidas em nRl, verifica-se, do Quadro 2/d, que em Zonas Mistas e vias locais o 
pátio para carga e descarga não é obrigatório e, do Quadro 2/c, que em Zonas de 
Centralidade Linear e Polar e vias coletoras - onde o trânsito é mais intenso - deve 
haver, para as edificações com área construída computável entre lOOm^ e lOOOm^, o 
referido pátio com 1 vaga e espaço para manobra interna.
Dessas considerações resulta demonstrada a evidente ilegalidade da propositura, a 
impedir, por si só, sua conversão em lei.
Mas não é só. O texto examinado lalcança estabelecimentos que, na época de sua 
instalação, atendiam todas as condições para seu funcionamento e regularidade da 
edificação, prescritas nas leis então vigentes, atingindo, dessa forma, atos jurídicos 
perfeitos, cuja proteção é assegurada pelo artigo 5°, inciso . XXXVI, da Carta
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Constitucional. Note-se que tal inconstitucionalidade não se verifica na Lei n° 13.885, 
de 2004, que abrange tão somente as edificações construídas a partir de sua vigência. 
Demais disso, as obrigações estipuladas na iniciativa são de impossível cumprimento 
na maioria dos casos, destacando-se, nesse sentido, os estabelecimentos instalados 
em imóveis tombados, preservados ou com estrutura ou área incompatível - a exemplo 
daqueles localizados nos centros históricos, calçadões e shoppings centers -, os quais, 
ainda assim, sujeitar-se-iam à imposição de multas diárias no valor de dez mil reais 
cada uma, sem perspectiva de regularização.
Finalmente, tratando-se de tema inserto na Lei n° 13.885, de 2004, observo vigorar, 
no presente momento, decisão judicial impedindo alterações, ainda que pontuais, no 
citado diploma legal até o término do processo de revisão do Plano Diretor Estratégico, 
que é objeto de projeto de lei ora em trâmite nessa Edilidade.
Por conseguinte, sou compelido a vetar integralmente o projeto de lei aprovado, 
devolvendo, pois, o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

r

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 124



Folha___
Proc. N*.

Lívia Saiomso Nogueira
RF 51.274

PROJETO DE LEI 01-0538/2009 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR)
"Obriga as instituições bancárias a adotarem medidas para evitar o crime 

popularmente conhecido com "saidinha de Banco", e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° As instituições bancárias do Município de São Paulo ficam obrigadas a 

instalarem em suas agências e postos de atendimento o mínimo de três câmeras de 
vídeo externas nas imediações do estabelecimento e proporcionar atendimento 
reservado aos seus clientes nos caixas onde houver movimentação de dinheiro.

§ 1° O local destinado aos clientes que ficam aguardando atendimento dever ser 
visualmente isolado dos caixas de atendimento mencionados neste artigo.

§ 2° Não se enquadram nas exigências do caput deste artigo os caixas 
eletrônicos ou locais onde houver auto-atendimento por parte dos clientes.

Art. 2° Fica proibido o uso de aparelho celular no interior das agências e postos 
de Atendimento.

Art. 3° As instituições bancárias deverão adaptar suas Agências e Postos de 
Atendimento no Prazo de 90 (noventa dias) a partir da publicação desta lei.

Art. 4° O descumprimento das disposições assinaladas nos Artigos 1° e 2° desta 
lei implicará em sanções aplicadas pelo Município da seguinte forma:

I - Multa de 10 salários mínimos de referência;
II - havendo reincidência, multa em dobro até o limite de 10 infrações;
III - depois de atingido o limite acima referido. 

Atendimento sofrerá cassação do alvará de funcionamento.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 

disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

a agência ou Posto de

publicação, revogadas as
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92

de

de

PROJETO DE LEI 01-00049/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte 
valores (carros-fortes), no Município de São Paulo. .
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1° - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local próprio 
estacionamento dos carros fortes no interior dos prédios, e acesso exclusivo dos 
agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área 
de acesso dos usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de 
valores, só poderão permitir a carga e descarga de valores no horário 
compreendido entre 5h (cinco horas) às 8h (oito horas) e das 18h (dezoito horas) 
às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo, ainda assim, obedecidas as 
regras do artigo 3° desta Lei.
Art. 2° - Todas as instituições bancárias e financeiras, que venham a funcionar a 
partir da data da vigência desta Lei, no Município de São Paulo, só obterão o alvará 
de licença e de funcionamento se reservarem uma área interna fechada, para o 
estacionamento de veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo deste 
local ao interior do prédio, pelo agentes de segurança de valores e seus 
funcionários, independente da área de acesso dos usuários e da população.
Parágrafo Único - Todas as instituições bancárias e financeiras que utilizam-se dos 
serviços de transporte de valores, ficam obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
a criar áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos veículos (carros- 
fortes), em seus estabelecimentos, com acesso exclusivo para os agentes de 
segurança de valores e dos seus funcionários, independentemente da área de 
acesso dos usuários e da população.
Art. 3°- As instituições bancárias ej financeiras que tenharn alvará de licença e de 
funcionamento neste Município na. data de vigência desta Lei, ficam, obrigadas a 
reservar o mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação fixa de 
solo, o local de estacionamento para carga e descarga ^de valores, obedecido o 
horário estabelecido no artigo 1°. , i,
Parágrafo 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos carros 
fortes, não poderá ser ocupada por outros veículos no 'horário estabelecido no 
artigo 1°, ficando vedado ao condutor do veículo de transporte de valores 
estacionar fora do local demarcado.
Parágrafo 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao 
estacionamento destes veículos é exclusiva da instituição bancária e financeira, 
contratante do serviço de carga e descarga de valores.
Parágrafo 3°, - A carga e descarga de valores só poderá ser iniciada quando o 
veículo estiver estacionado na área demarcada descumprida esta condição 
responderão |Pela infração, tanto a empresa de transporte de yalo.res, quahto ao 
estabelecimento bancário e financeiro que concorrer para a infração,..
Art. 4° - Os Shopping's Center's e as empresas com área construída superior a 
500m2 (quinhentos metros quadrados), (supermercados, atacados, indústrias, 
comércio, prestadora de serviços e outros sem exceção), que utilizem o serviço de 
transporte de valores ficam, obrigados a destinar uma área fechada, e exclusiva 
para carga e descarga de valores, devidamente sinalizadas, em cada entrada de 
acesso ao interior do mesmo, independentemente da área de acesso de seus 
clientes e funcionários, e ainda, manter pelo, menos um vigilante patrimonial para 
cada uma dessas áreas de estacionamento, com o fim específico de controlar e 
vigiar a ocupação dessas vagas.
Art. 5° - O. não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas, nesta Lei, 
implicará na multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),, e na reincidência 
no dobro desta,, e permanecendo a desobediência, põderá o município cassar o 
alvará de licença e funcionamento.

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 126



°l4Foiha . .
Proc. 3 H ^/ O9-
-----------—
Lfvia Safomâo Nogueira 

RF 11.274
Parágrafo Único - multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 5° - Todas as empresas citadas no artigo 4°, que se utilizarem do serviço de 
transporte de valores bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o 
prazo de 50 (sessenta) dias para se adaptar as exigências contidas nesta Lei, 
observado o prazo do Parágrafo Único do artigo 2°.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

I,-

i I i,

ij

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 127



too
Llvia Salomâ^^ogueira

RF 11.274

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94-95

PROJETO DE LEI 01-00030/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Dispõe sobre a "Instalação de sistema de filmagem, monitoramento externo/ 
interno e colocação de divisórias entre os caixas das casas lotéricas e, 
correspondentes bancários", do Município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° Fica o instituído no âmbito do Município de São Paulo a instalação de 
sistema de filmagem, gravação e monitoramento permanentes nas áreas externas 
que lhe derem acesso, bem como instalar divisórias entre os caixas e mecanismos 
que impossibilitem totalmente a visualização daqueles que realizarem operações 
nos caixas daquelas pessoas que aguardem para serem atendidas.
§1° Os estabelecimentos, atingidos por esta Lei em funcionamento deverão se 
adequar ao disposto no caput deste artigo no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da publicação desta Lei.
§2° Os arquivos com as imagens gravadas deverão permanecer em poder do 
estabelecimento à disposição das autoridades, por um prazo mínimo de 120 (cento 
e vinte) dias.
§3° Somente será expedido ou renovado o alvará de funcionamento para o 
estabelecimento que comprovar o cumprimento do disposto no caput deste artigo.
§4° Entende-se por mecanismos, qualquer obstáculo físico ao campo de visão das 
pessoas adultas.
§5° Fica determinado como distância mínima de 02 (dois) metros o espaço entre os 
caixas em operação e o local onde as pessoas aguardam para serem atendidas.
Art. 2° O equipamento de filmagem deverá ser instalado em local que garanta o 
sigilo de procedimentos regulares do estabelecimento, ao mesmo tempo em que 
possibilite a identificação de possíveis criminosos.
Art. 3° Os estabelecimentos deverão manter em funcionamento quantidade 
suficiente de câmeras para cobertura em toda área externa obrigatoriamente no 
seu local de entrada e saída.
Art. 4° O monitoramento feito pelas, câmeras será realizado por meio de gravação 
dos locais a serem protegidos, 24 (yinte e quatro) horas por dia.
§1° A gravação de imagem deverá ser eletrônica, via circuito fechado de Televisão. 
§2° As câmeras; deverão possuir sensores capazes de captar imagens em cores e 
com boa qualidade de resolução impossibilitando a identificação de criminosos.
§3° O equiparnento deverá permitir a gravação simultânea e ininterrupta das 
imagens geradas por todas as câmeras.
§4° As câmeras; deverão ter caixas de proteção.
Art. 5° Ficam os estabelecimentos, mencionados no caput do Art. 1°, obrigados a 
fixar, em locais visíveis e de fácil leitura nas áreas internas, cartazes orientando a 
população quanto aos riscos no transportes de numerários e demais informações 
que sirvam de alerta para evitarem assaltos e roubos.
Art. 6° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator as seguintes 
penalidades: .
I - Advertência;
II - Multa de R$ 2.000,00;
III - Multa de R$ 4.000,00 ate a 5a reincidência;
IV - Suspensão.do alvará de funcionamento após a 5® reincidência;
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente segundo a 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulada no exercício 
anterior.
Àrt. 7° As denúncias dos munícipes deverão sèr encaminhadas ao órgão designado 
pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, encarregado, de zelar pelo cumprimento 
desta Lei, concedendo-se direito de defesa ao estabelecimento denunciado.
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Art. 8° As despesas com a execução dâ presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria.
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00195/2011 do Vereador David Soares (PSC)
"Dispõe sobre o atendimento nas redes bancárias no Município de São Paulo, e dá 
outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° O atendimento a clientes e usuários das redes bancárias no município de 
São Paulo deverá ser feito em áreas isoladas nos caixas de serviços de saques e 
pagamentos dos bancos.
Parágrafo único. O cliente ou usuário deverá ser chamado em área externa ao 
atendimento possibilitando que o serviço no caixa seja exclusivo e reservado 
apenas ao funcionário do banco e ao(s) atendido(s)
Art. 2° Fica a critério de cada rede bancária estabelecer os limites e como será a 
área isolada para atendimento nos caixas dos bancos, podendo a área ser de 
isolamento parcial ou total, desde que desses limites não haja visualização externa 
do serviço que se realiza.
Art. 3° O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha___
Proc. N®.

(<05

<031

Ltvia SalomSo Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67

PROJETO DE LEI 01-00367/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)
"Dispõe sobre a instalação e localização dos armários denominados guarda volume 
nas instituições bancárias e financeiras, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1° - Fica obrigatório a instalação de armários denominados guarda volume no 
interior de toda instituição bancária e financeira localizada no Município de São 
Paulo.
Parágrafo Único - Os armários guarda volume referidos no "caput" deste artigo 
deverão ser instalados no interior da instituição bancária e financeira antecedendo 
a porta de detector de metais, ficando proibida sua localização em área externa e 
exposta a via pública.
Art. 2° - - Todas as instituições bancárias e financeiras, ficam obrigadas no prazo 
máximo de 6 (seis) meses, a cumprir o disposto nesta Lei.
Art. 30-0 não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta Lei, 
implicará na multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e na reincidência no 
dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá 0 município cassar 0 alvará 
de licença e funcionamento.
Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 30-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

I

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
05

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 14:32:30.

 fls. 131



^À' SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

i termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

1 _^i Ol

FÊRWÂNBA FERWANDES TAKITANÍ 
Técnico Administrativo

ative—

SeCRETAPiA DE doa':u.mentação
SGPERVÍSÃO DE ÂRQUSVO G^AL 

Recjuisiícido eni <o A/0^ /^‘3x045 
Arquivado novamente em Sj^/01/ 
Com <40^ foíhas.

juniaao(S), nesta data, 
documerito(s) rubr!cado(s) sob 
n° Aó/y e folha de informação 
sob
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PRESIDE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
gabinete Vereador Caio Miranda

REQUERIMENTO

Sr. Presidente

Folha do Processo
de

Carneiro

RDS

81/2017

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

de

do

iranda Carneiro 
Vereador do PSB

Projetos de Lei: PL 51/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, ||L 
198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, fL 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20fe 

PL 544/2003, PL 381/2004, PL 388/2004, 7LPL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004,
405/2004,

296/2001,

PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, .^PL

PL 391/2007, PLPL 342/2007, PL'343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007,
392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, 14/2007, f PL 237/2008, PL 434/2008, PL
442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL
116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL
314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 545/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL
11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL
515/2012, PL 515/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL
545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

f\ ^15/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL
1 334/2015, PL 532/2015,- PL 534/2015, PL 600/2015, PL 507/2015, PL 608/2015, PL

J 654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016,F^L 28/2016, PL 29/2016 PL 30/2016, PL 101/2016, PL
187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2015, PL 295/2016, PL 352/2016, PL

\ 361/2016, PL 422/2016, PL 423/2015, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL
\ 570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2015, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2015.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/20097»PL'G-*2/20í2-,““^”’‘R°n'inViiPr pp iCACAO S
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2Q03; P'R 11/2012,'PR 18/2*015, 
PR 5/2016, PR 7/2016. E 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
de 2O....C?..^.

Papel para informação, rubricado como folha n°., .....

.17?..../.....Ç!..2r..../....fe9.À^r

RF.-si-aag

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo 

para volta à tramitação.

RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente

UBIRAJARA DE FA'RIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equips de Arquivo Geral
SGP.33
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í

J5 lOS. /I^

Supervisor - SGP. 22 
RF 11.300

oni^lsoldi Caleari
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